
 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

                         CENTRO DE TECNOLOGIA E RECURSOS NATURAIS 

  PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA CIVIL E AMBIENTAL 

 

 

 

 

 

 

 

GLAUCE LENE RUFINO CHAVES  

 

 

 

 

 

AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE DE UMA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 

DE ESGOTO EM ÁREA TURÍSTICA NO LITORAL DO CEARÁ: ESTUDO DE 

CASO ETE DE FLECHEIRAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Campina Grande - PB 

2023  



GLAUCE LENE RUFINO CHAVES 

 

 

 

 

 

 

AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE DE UMA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 

DE ESGOTO EM ÁREA TURÍSTICA NO LITORAL DO CEARÁ: ESTUDO DE 

CASO ETE DE FLECHEIRAS 

 

 

 
 
 

 
 Dissertação apresentada ao Programa de Pós- 

Graduação em Engenharia Civil e Ambiental 

da Universidade Federal de Campina Grande, 

como requisito para a obtenção do título de 

Mestre em Engenharia Civil e Ambiental.                                                                        

 
 
 

Área de concentração:  

Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental 

Orientadores:  

Profa. Dra. Mônica de Amorim Coura 

Prof. PhD. Rui de Oliveira  

 
 

 
 
 
 

 

Campina Grande - PB 

2023 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                       

C512a 

 

Chaves, Glauce Lene Rufino. 

       Avaliação da sustentabilidade de uma estação de tratamento de 

esgoto em área turística no litoral do Ceará: estudo de caso ETE de 

Flecheiras / Glauce Lene Rufino Chaves. – Campina Grande, 2023. 

       114 f. : il. color.           

   

        Dissertação (Mestrado em Engenharia Civil e Ambiental) – 
Universidade Federal de Campina Grande, Centro de Tecnologia e 

Recursos Naturais, 2023.  

        "Orientação: Profa. Dra. Mônica de Amorim Coura, Prof. Dr. Rui de 

Oliveira”. 
     Referências. 

   

        1. Tratamento de Esgoto – Impactos Ambientais. 2. Recursos 

Hídricos. 3. Saneamento Ambiental. 4. Gestão Sustentável. 5. Estações 

de Tratamento de Esgoto (ETE) – Avaliação do Ciclo de Vida.   

I. Coura, Mônica de Amorim. II. Oliveira, Rui de. III. Título. 

                                                                                       

 

                                                                                  CDU 628.32(043) 
                                                        FICHA CATALOGRÁFICA ELABORADA PELA BIBLIOTECÁRIA SEVERINA SUELI DA SILVA OLIVEIRA CRB-15/225 

 
    

 



                                        GLAUCE LENE RUFINO CHAVES 
 
 
 
 

AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE DE UMA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 

DE ESGOTO EM ÁREA TURÍSTICA NO LITORAL DO CEARÁ: ESTUDO DE 

CASO ETE DE FLECHEIRAS 

 
 
 

DISSERTAÇÃO APRESENTADA AO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 

ENGENHARIA CIVIL E AMBIENTAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

CAMPINA GRANDE, COMO REQUISITO À OBTENÇÃO DO TÍTULO DE MESTRE 

EM ENGENHARIA CIVIL E AMBIENTAL. 

 
Aprovada em: 21/11/2023 

 
BANCA EXAMINADORA 

 
 
 

Profa. Dra. Mônica de Amorim Coura  
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) 

Orientadora 
 
 

Prof. PhD. Rui de Oliveira 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) 

Orientador 
 
 

Profa. Dra. Ruth Silveira do Nascimento  
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) 

Examinadora Externa 
 
 

Prof. Dr. Juscelino Alves Henriques 
Instituto Federal de Pernambuco (IFPE) 

Examinador Externo 
 

 

Campina Grande  - PB 

2023 



24/11/2023, 16:29 SEI/UFCG - 3930198 - Ata de Defesa

https://sei.ufcg.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4361944&infra_sist… 1/2

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE

POS-GRADUACAO ENGENHARIA CIVIL AMBIENTAL
Rua Aprigio Veloso, 882, - Bairro Universitario, Campina Grande/PB, CEP 58429-900

  

REGISTRO DE PRESENÇA E ASSINATURAS

1. ATA DA DEFESA PARA CONCESSÃO DO GRAU DE MESTRE EM ENGENHARIA CIVIL E
AMBIENTAL
2. ALUNO(A): GLAUCE LENE RUFINO CHAVES / COMISSÃO EXAMINADORA: DR.ª MÔNICA
DE AMORIM COURA - PPGECA/UFCG (PRESIDENTE) - ORIENTADORA, DR. RUI DE OLIVEIRA – UEPB –
COORIENTADOR, DR. JUSCELINO ALVES HENRIQUES – IFPE/PE – EXAMINADOR EXTERNO, DR.ª RUTH
SILVEIRA DO NASCIMENTO – UEPB – EXAMINADORA EXTERNA (PORTARIA 44/2023). / TITULO DA
DISSERTAÇÃO: “DESEMPENHO DE UMA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO EM ÁREA TURÍSTICA NO
LITORAL DO CEARÁ: ESTUDO DE CASO ETE DE FLECHEIRAS” / ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: RECURSOS
HÍDRICOS E SANEAMENTO AMBIENTAL / HORA DE INICIO: 09:30 HORAS / DE FORMA PRESENCIAL, NO
LABORATÓRIO DE HIDRÁULICA I, BLOCO CR, CAMPUS SEDE DA UFCG, EM CAMPINA GRANDE.
3. EM SESSÃO REALIZADA DE FORMA PRESENCIAL, APÓS EXPOSIÇÃO DE CERCA DE 40
MINUTOS, O(A) CANDIDATO(A) FOI ARGUIDO(A) ORALMENTE PELOS MEMBROS DA COMISSÃO
EXAMINADORA, TENDO DEMONSTRADO SUFICIÊNCIA DE CONHECIMENTO E CAPACIDADE DE
SISTEMATIZAÇÃO NO TEMA DE SUA DISSERTAÇÃO, SENDO-LHE ATRIBUÍDA O CONCEITO “EM
EXIGÊNCIA”, SENDO QUE A POSSIBILIDADE DE APROVAÇÃO ESTÁ CONDICIONADA À AVALIAÇÃO DA
NOVA VERSÃO DO TRABALHO FINAL, SEGUINDO PROCEDIMENTOS PREVISTOS NA RESOLUÇÃO DO
PROGRAMA. O PRESIDENTE DA COMISSÃO EXAMINADORA, OUVIDOS OS DEMAIS MEMBROS, DEVERÁ
FICAR RESPONSÁVEL POR ATESTAR QUE AS CORREÇÕES SOLICITADAS NA LISTA DE EXIGÊNCIAS FORAM
ATENDIDAS NA VERSÃO FINAL DO TRABALHO. A COMISSÃO EXAMINADORA CUMPRINDO OS PRAZOS
REGIMENTAIS, ESTABELECE UM PRAZO MÁXIMO DE 30 DIAS PARA QUE SEJAM FEITAS AS ALTERAÇÕES
EXIGIDAS. APÓS O DEPÓSITO FINAL DO DOCUMENTO DE DISSERTAÇÃO, DEVIDAMENTE REVISADO E
MEDIANTE ATESTADO DO ORIENTADOR, O CONCEITO “EM EXIGÊNCIA” PASSARÁ IMEDIATAMENTE PARA
O DE “APROVADO”. NA FORMA REGULAMENTAR, FOI LAVRADA A PRESENTE ATA, QUE É ASSINADA POR
MIM, FLÁVIO PEREIRA DA CUNHA, SECRETÁRIO, ALUNA E OS MEMBROS DA COMISSÃO EXAMINADORA
PRESENTES. 
4. CAMPINA GRANDE, 21 DE NOVEMBRO DE 2023.
5.  
 

Documento assinado eletronicamente por Glauce Lene Rufino Chaves, Usuário Externo, em
22/11/2023, às 08:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 8º, caput, da
Portaria SEI nº 002, de 25 de outubro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por MONICA DE AMORIM COURA, PROFESSOR(A) DO
MAGISTERIO SUPERIOR, em 22/11/2023, às 12:24, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 8º, caput, da Portaria SEI nº 002, de 25 de outubro de 2018.

https://sei.ufcg.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=181846&id_orgao_publicacao=0
https://sei.ufcg.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=181846&id_orgao_publicacao=0


24/11/2023, 16:29 SEI/UFCG - 3930198 - Ata de Defesa

https://sei.ufcg.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4361944&infra_sist… 2/2

Documento assinado eletronicamente por Juscelino Alves Henriques, Usuário Externo, em
22/11/2023, às 14:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 8º, caput, da
Portaria SEI nº 002, de 25 de outubro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por RUTH SILVEIRA DO NASCIMENTO, Usuário Externo, em
23/11/2023, às 10:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 8º, caput, da
Portaria SEI nº 002, de 25 de outubro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por FLAVIO PEREIRA DA CUNHA, SECRETÁRIO (A), em
23/11/2023, às 11:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 8º, caput, da
Portaria SEI nº 002, de 25 de outubro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Rui de Oliveira, Usuário Externo, em 24/11/2023, às
15:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 8º, caput, da Portaria SEI nº 002,
de 25 de outubro de 2018.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ufcg.edu.br/auten�cidade,
informando o código verificador 3930198 e o código CRC 98A618CE.

Referência: Processo nº 23096.081964/2023-29 SEI nº 3930198

https://sei.ufcg.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=181846&id_orgao_publicacao=0
https://sei.ufcg.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=181846&id_orgao_publicacao=0
https://sei.ufcg.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=181846&id_orgao_publicacao=0
https://sei.ufcg.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=181846&id_orgao_publicacao=0
https://sei.ufcg.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=181846&id_orgao_publicacao=0
https://sei.ufcg.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dedico aos meus pais, ao meu marido e a todos 

aqueles que seguiram, estão seguindo ou irão seguir, 

os por vezes difíceis, porém gratificantes e 

enriquecedores caminhos da ciência.  

 
 
 

 



AGRADECIMENTOS 

 
 

Agradeço a Deus, por sustentar-me nesta jornada, permitindo-me vivenciar a 

experiência do mestrado e concedendo-me resiliência para concluir este trabalho. 

À minha família, em especial aos meus pais, quero expressar minha gratidão. Eles 

proporcionaram todo o suporte que estava ao alcance deles, sobretudo, minha mãe, que foi 

a ouvinte das minhas alegrias e tristezas. Seu amor e apoio foram fundamentais. 

Meu marido merece uma gratidão especial, pois seu companheirismo, cuidado, 

apoio e incentivo foram constantes ao longo desta jornada. Ele se tornou meu porto seguro 

e terapeuta em tempo integral. Amo sua vida, meu amor. 

Aos meus orientadores, Profa. Dra. Mônica Amorim Coura e Prof. Dr. Rui de 

Oliveira, devo uma enorme dívida de gratidão. Por todo o direcionamento, paciência, 

conhecimentos transmitidos e suporte para o desenvolvimento desta pesquisa. 

Aos meus colegas de mestrado, quero agradecer por todos os momentos de amizade 

que compartilhamos. Em especial, gostaria de mencionar Lidiane Marinho Teixeira, minha 

amiga que levarei para vida, gratidão por toda a partilha que tivemos nesse percurso. 

À Profa. Dra. Giselaine Maria Gomes de Medeiros, minha sincera gratidão por sua 

disponibilidade e assistência em me ensinar sobre Avaliação do Ciclo de Vida (ACV). 

À banca avaliadora, Profa. Dra. Ruth Silveira do Nascimento e Prof. Dr. Juscelino 

Alves Henriques, pela gentil aceitação do convite e pelas valiosas contribuições que 

proporcionaram o aprimoramento desta pesquisa.  

À Companhia de Água e Esgoto do Ceará (CAGECE), expresso minha gratidão por 

prontamente fornecerem os dados fundamentais para a realização do trabalho.   

Ao CNPq, agradeço pelo apoio financeiro.   

Por fim, quero expressar minha gratidão a todos que, ofereceram seu apoio e 

contribuíram para o meu desenvolvimento acadêmico e pessoal.   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“A tarefa não é tanto ver aquilo que ninguém viu, mas pensar 

o que ninguém ainda pensou sobre aquilo que todo mundo vê.” 

(Arthur Schopenhauer) 

 

 

 



RESUMO  

 

A descarga de poluentes nos corpos d’água constitui uma questão ambiental importante, 

tendo em vista que pode resultar em diversos impactos negativos e comprometer o 

desenvolvimento sustentável da sociedade. Os sistemas de tratamento de esgoto executam 

um papel fundamental na mitigação dos impactos negativos provocados pela urbanização, 

industrialização e aumento da população sobre o meio ambiente. No entanto, as Estações 

de Tratamento de Esgoto (ETE), embora busquem mitigar esses impactos, geram 

subprodutos que influenciam a sustentabilidade. Este estudo analisou uma ETE que 

combina reator UASB, seguido de filtro submerso aerado, decantador lamelar, etapa de 

desinfecção e tratamento avançado, localizada no distrito turístico de Flecheiras, município 

do Trairi, litoral do Ceará. O objetivo deste estudo foi avaliar a sustentabilidade da ETE. 

A metodologia compreendeu a análise da eficiência operacional da ETE com base nos 

indicadores de qualidade físico-químicos e microbiológicos; a Avaliação do Ciclo de Vida 

(ACV), para avaliar os potenciais impactos ambientais, sociais e econômicos em diferentes 

cenários propostos, utilizando o banco de dados Ecoinvent® no software OpenLCA; e 

propostas de melhorias destinadas a contribuir para a formulação de um plano de gestão 

sustentável para a ETE. Os resultados apontaram que a configuração do sistema é eficaz 

para regiões turísticas de clima quente, atendendo aos padrões de lançamento, em que pese 

as características médias do efluente tratado 6 mg/l de SST, 78 mg/l de DQO e pH 7,7. A 

ACV, mostrou na dimensão ambiental as mudanças climáticas, como a categoria de 

impacto mais relevante. Na dimensão social, os impactos gerados interferem na saúde 

humana e na qualidade dos ecossistemas. Na dimensão econômica, os custos externos 

decorrentes dos impactos ambientais mostraram-se significativos em termos monetários. 

Essas informações permitem que os gestores tomem decisões orientadas para a 

sustentabilidade do sistema.  

 

 

 

 

Palavras-chave: Tratamento de esgoto; Gestão sustentável; Avaliação do ciclo de vida; 

Impactos ambientais. 

 
 



ABSTRACT 

 

The discharge of pollutants into water bodies constitutes a significant environmental issue, 

given that it can result in various negative impacts and compromise the sustainable 

development of society. Sewage treatment systems play a crucial role in mitigating the 

negative impacts caused by urbanization, industrialization, and population growth on the 

environment. However, wastewater treatment plants (WWTP), while aiming to mitigate 

these impacts, generate by-products that influence sustainability. This study examined an 

WWTP that combines a UASB reactor, followed by an aerated submerged filter, lamellar 

settler, disinfection stage, and advanced treatment, located in the tourist district of 

Flecheiras, Trairi municipality, on the coast of Ceará, Brazil. The objective of this study 

was to assess the sustainability of the WWTP. The methodology comprised an analysis of 

the operational efficiency of the WWTP based on physicochemical and microbiological 

quality indicators. Additionally, Life Cycle Assessment (LCA) was conducted to evaluate 

potential environmental, social, and economic impacts under different proposed scenarios, 

using the Ecoinvent® database in the OpenLCA software. Proposed improvements were 

also suggested to contribute to the formulation of a sustainable management plan for the 

WWTP. The results indicated that the system configuration is effective for tourist regions 

with a hot climate, meeting discharge standards, despite the average characteristics of the 

treated effluent (6 mg/l of TSS, 78 mg/l of COD, and pH 7.7). The LCA revealed that, in 

the environmental dimension, climate change is the most relevant impact category. In the 

social dimension, the generated impacts interfere with human health and the quality of 

ecosystems. In the economic dimension, external costs resulting from environmental 

impacts proved to be significant in monetary terms. This information enables managers to 

make decisions oriented towards the sustainability of the system.  

 

 

 

 

Keywords: Sewage treatment; sustainable management; life cycle assessment; 

environmental impacts.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

O crescimento populacional e a melhoria nos padrões de vida têm contribuído 

significativamente para o aumento da produção de esgoto. Quando combinados com a falta 

de saneamento básico, as descargas desses poluentes nos corpos hídricos impactam 

adversamente o desenvolvimento sustentável da sociedade moderna (Kamble et al., 2019; 

Turková; Korytárová, 2019; Faragò et al., 2021; Kollmann et al., 2023). Essa problemática 

destaca a importância das discussões sobre saneamento básico, que engloba questões de 

saúde pública, proteção ambiental, preservação dos recursos hídricos e promoção de um 

desenvolvimento socioeconômico sustentável, conforme a Lei nº 14.026 de 2020.   

 No Brasil, o saneamento evoluiu para um direito fundamental, em consonância com 

as disposições da Lei Federal de Saneamento Básico, Lei nº 11.445/2007 (atualizada pela 

Lei nº 14.026/2020). Entretanto, foi somente em 2010 que ocorreu o marco significativo 

no âmbito internacional. Esse marco foi estabelecido durante a Assembleia Geral das 

Nações Unidas (ONU), por meio da Resolução nº 64/292, na qual o direito humano à água 

potável e ao esgotamento sanitário foi oficialmente reconhecido. 

 Contudo, a falta de saneamento continua a contribuir para prevalência de doenças 

em escala global. Estima-se que metade da população mundial não tem acesso suficiente a 

esses serviços. De acordo com o mais recente relatório da Organização Mundial de Saúde 

(OMS, 2023), a expansão dessas infraestruturas poderia ter evitado pelo menos 1,4 milhão 

de mortes e 74 milhões de anos de vida ajustados por incapacidade em 2019.  

 Dessa forma, a fragilidade das políticas públicas e a insuficiência dos serviços de 

saneamento causa a má qualidade dos recursos hídricos, resultando em efeitos adversos 

que enfraquecem os centros produtivos e afetam diretamente a qualidade de vida das 

pessoas (Cartaxo et al., 2020). Além disso, a gestão inadequada desses recursos também 

contribui para a falta de sustentabilidade ambiental. 

 Chueiri e Fortunato (2021), destacam que, para além do impacto na qualidade da 

água, o despejo de efluentes não tratados também compromete o equilíbrio ambiental e 

representa uma ameaça aos organismos aquáticos. Regularmente, a qualidade das águas 

costeiras tem sofrido um intenso processo de degradação pelo lançamento de efluentes, que 

escoam para as praias sem qualquer tratamento prévio, seja em lançamentos diretos ou 

pelas redes de drenagem pluviais poluídas.  

 Nessa conjuntura, a coleta e o tratamento adequado dos efluentes são 

imprescindíveis para incentivar a saúde e manutenção de recursos naturais (SNIS, 2021), 
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assim como, de acordo com Gallego-Schmid e Tarpani (2019) esforços significativos na 

construção e operação das estações de tratamento de esgoto (ETEs) em países 

subdesenvolvidos são essenciais para alcançar até 2030 o objetivo de desenvolvimento 

sustentável 6 “Água potável e saneamento” da ONU. 

 Diante desse cenário, é importante ressaltar que, apesar dos inúmeros benefícios 

reconhecidos, as ETEs geram impactos que, independentemente de serem positivos ou 

negativos, influenciam a sustentabilidade em níveis locais e globais. Esses impactos, 

exibidos durante a construção, operação ou desativação, merecem uma consideração 

adequada para alinhar-se aos objetivos socioeconômicos da sociedade. Assim, é 

fundamental analisar melhorias nas ETEs na perspectiva do ciclo de vida para maximizar 

os benefícios ambientais e minimizar os impactos indesejados.  

Nesse contexto, a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) emerge como uma ferramenta 

de gestão ambiental, abordando aspectos ambientais de forma abrangente e permitindo uma 

avaliação holística dos impactos potenciais associados a um sistema de tratamento de 

esgoto, colaborando com os responsáveis pela tomada de decisão para avaliar devidamente 

os benefícios e impactos nos âmbitos ambiental, social e econômico. 

 Deste modo, este estudo está centrado na temática do esgotamento sanitário, e 

aborda o desempenho em sustentabilidade sobre o tratamento de efluentes, com o objetivo 

de contribuir para a gestão sustentável da estação de efluentes localizada em Flecheiras/CE. 
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1.1 OBJETIVOS DA PESQUISA  
 

1.1.1. Objetivo Geral 

Avaliar a sustentabilidade da estação de tratamento de esgoto do distrito turístico 

de Flecheiras, município do Trairi, litoral do Ceará.  

  

1.1.2    Objetivos Específicos  
 

▪ Avaliar o desempenho operacional da ETE com base em indicadores de qualidade 

físico-químicos e microbiológicos; 

▪ Analisar os impactos ambientais, econômicos e sociais da ETE; 

▪ Propor melhorias para a elaboração de plano de gestão sustentável da ETE.  
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2. REVISÃO DE LITERATURA 
 

 
2.1 Tratamento de esgoto e Sustentabilidade 

 

 O processo de tratamento de esgoto desempenha um papel importante no âmbito do 

saneamento básico, destacando-se a redução dos resíduos como a principal contribuição 

para a gestão sustentável (Silva, 2023). Todavia, é importante reconhecer que esse processo 

de tratamento requer insumos para operar e geram resíduos durante seu funcionamento, o 

que pode resultar em impactos ambientais significativos e prejudicar as comunidades. 

Dessa forma, o descarte adequado e sustentável dos efluentes domésticos, agrícolas e 

industriais tem sido uma das principais dificuldades enfrentadas pela sociedade (Lizot et 

al., 2021; Mu et al., 2023). 

  De acordo com Silva (2023), a sustentabilidade consiste em assegurar que os 

recursos naturais estejam sempre disponíveis para suprir as necessidades das gerações 

presentes e futuras. Assim, as ETEs estão sendo estudadas globalmente com o objetivo de 

identificar abordagens mais sustentáveis para gerenciá-las (Mannina et al., 2019). 

 No entanto, projetar o arranjo ideal para sistemas de tratamento de esgoto tornou-

se uma tarefa complexa, principalmente devido à ampla gama de tecnologias acessíveis e 

a presença de características específicas em cada situação (Goffi et al., 2018). A pesquisa 

de Singh e Kansal (2018) destacou que a escolha da infraestrutura adequada, entre sistemas 

centralizados e descentralizados, depende dos objetivos almejados. Se o objetivo principal 

é reduzir a poluição, os sistemas centralizados oferecem maior eficiência energética. 

Todavia, se a infraestrutura busca promover a reciclagem e a reutilização local, os sistemas 

descentralizados se mostram mais eficientes do ponto de vista energético.  

 Dessa forma, para analisar os aspectos sustentáveis de uma ETE, é fundamental 

identificar oportunidades de melhoria e priorizar ações. Conforme apontado por Garrido-

Baserba et al., (2014) as ETEs devem atingir no mínimo três objetivos centrais: proteção 

ambiental, obter aceitação social e promover desenvolvimento econômico. Isso se traduz 

na necessidade de tratar uma quantidade considerável de esgoto de maneira eficaz, 

minimizando os custos associados ao processo e reduzindo os impactos ambientais, 

resultando em um tratamento que seja tanto ambientalmente eficiente quanto acessível 

economicamente, enquanto também seja aceito socialmente. Além de ser seguro para os 

trabalhadores e a comunidade (Amaral; Aisse; Possetti, 2019; Mannina et al., 2019).  
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 Para Metcalf e Eddy (2016), a sustentabilidade em sistemas de tratamento de esgoto 

abrange uma série de aspectos relevantes, como o equilíbrio energético global, as emissões 

de gases de efeito estufa decorrentes do processo de tratamento, o uso de produtos químicos 

e sua pegada de carbono associada, bem como o destino dos constituintes presentes no 

efluente e os subprodutos gerados durante o processo. Além disso, os autores Campos e 

Nolasco (2021) ressaltam que o conceito de uma ETE sustentável engloba a prática de 

recuperar e reutilizar seus subprodutos, conferindo-lhes um valor de mercado significativo. 

Em várias regiões do mundo, há um reconhecimento consolidado da necessidade 

de transitar de uma perspectiva convencional, centrada na funcionalidade, para uma 

abordagem holística voltada para a circularidade. O objetivo principal da gestão circular é 

ampliar a contribuição sustentável das ETEs para a sociedade (Shanmugam et al., 2022).      

Estudos anteriores apontam que as ETEs têm um papel basilar na promoção da 

economia circular. Isso ocorre devido à capacidade dessas estações de gerar diversos 

subprodutos de alto valor, incluindo efluentes tratados, energia, fertilizantes, nutrientes e 

lodo (Meena et al., 2019; Ashraf; Ramamurthy; Rene, 2021; Shanmugam et al., 2022). 

Devido a esses notáveis benefícios, a economia circular tem se tornado uma prioridade para 

as concessionárias responsáveis pelo tratamento de águas residuais, visto que, pode ser 

considerada uma abordagem adequada para alcançar a neutralidade em termos de recursos, 

energia e emissões de CO2 (Faragò et al., 2021).  

Assim, o propósito de uma economia circular é prolongar ao máximo a circulação 

de materiais e produtos, otimizando processos e aumentando a durabilidade (Hernández-

Chover et al., 2023). Ao incorporar os princípios propostos pela economia circular, torna-

se viável adotar uma abordagem renovada para a valorização dos subprodutos originados 

em uma ETE, isso implica que o planejamento das ETEs desafia a visão anterior de que os 

empreendimentos de saneamento eram investimentos de alto custo sem perspectiva de 

retorno, estabelecendo uma nova base para a concepção e operação dessas instalações 

(Anderson; Otoo; Nolasco, 2018). 

Apesar disso, a adoção de uma economia circular representa um processo extenso 

e complexo devido à presença de obstáculos técnicos, econômicos, sociais e regulatórios 

(Mannina et al., 2021). De maneira que, os autores Bressani-Ribeiro et al., (2019), 

concluíram que existem alguns desafios importantes para a implementação da recuperação 

de recursos em estações de tratamento de esgoto. Estes desafios incluem a necessidade de 

avaliar modelos de negócios, ou seja, oferta e a demanda por recursos recuperados; a 

exploração de fontes alternativas de energia; o enquadramento legal referente ao 



20 

 

licenciamento ambiental e a utilização de recursos provenientes de esgoto; bem como 

considerações sobre a percepção da sociedade. 

 Entretanto, o processo de tratamento de águas residuais representa um avanço 

notável na busca pelos objetivos de desenvolvimento sustentável e na melhoria da saúde 

da população global. O desafio da gestão sustentável desse processo de tratamento 

assegurará a disponibilidade de água para uso humano e industrial. Além de aliviar a 

pressão sobre as fontes naturais de água, a redução do desperdício assegura que os recursos 

naturais se mantenham disponíveis para atender às necessidades das gerações presentes e 

futuras, um requisito essencial para a sustentabilidade (Villarín; Merel, 2020). 

 

2.2 Dimensões e indicadores da sustentabilidade em ETEs  

 

Para a avaliação de situações complexas resultantes da interação de múltiplos 

fatores, numa abordagem multidimensional, a exemplo da análise da sustentabilidade de 

um sistema, utilizam-se indicadores. Estes, simplificam dados, tornam fatos mais 

perceptíveis aos gestores e além disso, são capazes de quantificar, mensurar e comunicar 

informações relevantes tanto para os tomadores de decisão como para o público em geral 

(Cossio et al., 2020; Freire, 2021; Ling et al., 2021; Rodríguez-Castillo et al., 2023). 

 Dentre várias outras ferramentas de avaliação, os indicadores de sustentabilidade 

são considerados confiáveis, claros, simples e flexíveis, incorporando dados qualitativos e 

quantitativos (Asmelash; Kumar, 2019; Omran et al., 2021). A seguir serão apresentados 

os principais indicadores relacionados com as três dimensões da sustentabilidade, com base 

na literatura. 

 

2.2.1 Dimensão Ambiental 

 

▪  Eficiência na remoção de poluentes  

 

 O indicador da eficiência requerida na eliminação de poluentes é aquele que 

demostra que o sistema gera águas residuais em conformidade com os padrões 

estabelecidos pela legislação. De acordo com Van Haandel; Santos; Paiva, (2020) a 

qualidade do efluente é definida pela eficácia na remoção dos componentes indesejados, 

tais como: sólidos suspensos (SS), matéria orgânica (MO), nitrogênio (N), fósforo (P), 

coliformes termotolerantes, ovos de helmintos, entre outros. 
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Dessa forma, a remoção dos sólidos suspensos, é um aspecto crucial para minimizar 

os impactos ambientais. Quando presentes em grandes quantidades, esses sólidos podem 

causar aumento na turbidez da água, reduzir a penetração de luz e a capacidade de 

reoxigenação nos corpos d'água, como também, originar odores desagradáveis e oferecer 

abrigo para organismos patogênicos, tornando o processo de desinfecção mais desafiador 

(Jordão; Pessôa, 2014; Krasavtseva et al., 2022; Zhang et al., 2023). Além disso, os SS 

podem servir como transporte de poluentes que contaminam os corpos d’água a jusante.  

 Os parâmetros demanda bioquímica de oxigênio (DBO) e demanda química de 

oxigênio (DQO) são amplamente utilizados para monitorar a quantidade de matéria 

orgânica presente nas águas residuais (Lotfi et al., 2019; Asteris et al., 2023). Quanto maior 

o valor de DBO e DQO mais grave é a poluição (Qi et al., 2021). Desencadeando sérios 

problemas na qualidade do corpo receptor, tal como, a redução do oxigênio dissolvido, que 

poderá ocasionar a mortalidade da flora e fauna aquática (Freire, 2021). 

 Assim como, o nitrogênio e o fósforo que são os principais indicadores da 

quantidade de nutrientes em águas residuais (Hunt, 2013; Zhou et al. 2022a). Quando não 

são removidos de maneira eficaz, esses poluentes contribuem para o processo de 

eutrofização da água, levando ao aumento da multiplicação de organismos aquáticos, em 

especial as algas, que provoca alterações nas espécies e na quantidade de organismos, 

desestabilizando o equilíbrio dos ecossistemas aquáticos (Tang et al., 2022; Plauborg et al., 

2023). De acordo com Seidmohammadi; Asgari; Asadi, (2022) a eutrofização é 

reconhecida como uma questão global que afeta os ecossistemas marinhos. Além disso, ela 

pode ocasionar a degradação da qualidade da água destinada ao consumo humano 

(Mažeikienė; Šarko, 2023; Plauborg et al., 2023). 

 A presença de organismos potencialmente patogênicos pode ser indicada pelos 

coliformes termotolerantes presentes em esgotos, tornando sua mensuração relevante 

(Jordão; Pessôa, 2014). Tal como, os ovos de helmintos, reconhecidos como as estruturas 

biológicas mais resistentes à inativação, que frequentemente iniciam seu ciclo de 

desenvolvimento dentro do hospedeiro humano, levando a um conjunto de doenças 

(Jiménez et al., 2020).  Desse modo, garantir a remoção desses organismos é de suma 

importância para reduzir eventuais ameaças à saúde (Guerra-Rodríguez et al., 2023). 
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▪ Consumo de energia elétrica  
 

 O indicador relacionado ao consumo de energia elétrica desempenha um papel 

fundamental na avaliação da eficiência do uso de recursos e na busca pela sustentabilidade 

ambiental nas estações de tratamento de esgoto. Os autores Mannina et al., (2019) discutem 

que as ETEs são altamente dependentes de energia para seu funcionamento.   

Desse modo, sua operação está associada a um consumo elevado de energia, (Żyłka; 

Karolinczak; Dąbrowski, 2021). Esse elevado consumo resulta, de forma indireta, em 

danos ambientais, intensifica a crise de energia e provoca um aumento nas emissões de 

carbono (Ling et al., 2021; Wang et al., 2022). Conforme Yerushalmi et al., (2013) cerca 

de 80% das emissões de gases de efeito estufa têm sua origem na queima de combustíveis 

fósseis para a produção de energia elétrica. 

 Esse fato ressalta a importância ambiental significativa da diminuição do consumo 

de energia elétrica nos processos de tratamento de efluentes. De acordo com Żyłka; 

Karolinczak; Dąbrowski, (2021) o consumo de eletricidade representa de 25% a 60% dos 

custos operacionais totais de cada ETE. A vasta quantidade de publicações provenientes do 

continente europeu influenciou as discussões sobre consumo de energia, pois, esses estudos 

frequentemente se concentram no tratamento aeróbio, o que reforça a percepção de que a 

energia é um dos principais impactos dos sistemas de tratamento de esgoto.  

 Em vistas disso, os autores Wang et al., (2022) destacam que diversos fatores estão 

estreitamente associados à elevada necessidade de eletricidade requerida por uma ETE, tais 

como o tipo de equipamento utilizado, o processo de tratamento empregado, a quantidade 

de águas residuais tratada, a concentração de poluentes, os parâmetros de operação, e 

outros. Entretanto, dentre esses fatores, a quantidade e a qualidade das águas residuais 

assumem um papel central na preservação de energia e na redução do consumo nas estações 

de tratamento de esgoto já em operação, sob condições estáveis.  

 

▪ Emissão de gases do efeito estufa (GEE) 
 

 O indicador emissão de gases do efeito estufa está diretamente relacionado as 

atividades humanas, que são responsáveis por quase todo o aumento de GEE na atmosfera 

(IPCC, 2014). A queima de combustíveis fósseis para gerar eletricidade, fornecer 

aquecimento e abastecer o setor de transporte representa a principal origem das emissões 

de gases do feito estufa (Demir; Yapıcıoğlu, 2019). 
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  Nesse contexto, as ETEs são reconhecidas como uma das fontes significativas de 

emissão de GEE, com a capacidade de liberar CO2, CH4 e N2O, H2S, que são os principais 

responsáveis pela pegada de carbono predominante nas ETEs. O aumento contínuo na 

concentração desses gases contribuiu para as mudanças climáticas e o fenômeno do 

aquecimento global observados nas últimas décadas (Demir; Yapıcıoğlu, 2019; Nayeb et 

al., 2019; Huang et al., 2020; Bai et al., 2022).  

 De modo geral, a produção de GEE nas ETEs é identificada como uma combinação 

de emissões diretas e indiretas (Yapıcıoğlu; Demir, 2021; Ling et al., 2021). De um lado, 

as emissões internas ou diretas estão principalmente ligadas aos processos biológicos que 

ocorrem durante o tratamento. Nele, o CO2 é gerado a partir da respiração microbiana e da 

oxidação de contaminantes, enquanto N2O surge de transformações em substâncias 

nitrogenadas. Por outro lado, as emissões externas ou indiretas abrangem a liberação de 

CO2 proveniente do consumo de eletricidade, bem como das adições químicas, além das 

emissões de CO2 e CH4 decorrentes da digestão anaeróbia (Huang et al., 2020; Yapıcıoğlu; 

Demir, 2021).  

 Nesse aspecto, o tipo e a quantidade de emissões de GEE nas ETEs podem variar 

dependendo do tipo e da quantidade de materiais orgânicos degradáveis presentes nas águas 

residuais. As principais fontes de emissões de GEE são os processos de tratamento, o 

consumo de energia nas instalações, o uso de produtos químicos, a gestão do lodo e as 

atividades periódicas de manutenção e reparo (Demir; Yapıcıoğlu, 2019). 

 Conforme o estudo de Nayeb et al., (2019) estima-se que se as ETEs não 

apresentarem melhorias em seu desempenho, a maior emissão de GEE ocorrerá em 2030, 

à medida que o acesso das pessoas aos sistemas de tratamento de águas residuais for 

ampliado. Portanto, atualmente, a quantificação e redução de GEE provenientes de ETEs 

emergem como um desafio de importância global e uma preocupação inescapável em 

termos de sustentabilidade (Kumar et al., 2021).  

 

▪ Reaproveitamento de recursos  

 

 O indicador reaproveitamento de recursos destaca que o tratamento de águas 

residuais não se limita apenas à preservação da qualidade dos recursos hídricos, sugerindo 

a recuperação de recursos provenientes de esgotos, e atribuindo um enfoque mais amplo e 

sustentável na gestão dos recursos naturais (Cunha et al., 2021). 
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 Dado que o estresse hídrico é uma questão global que está se agravando devido à 

crescente demanda por água e à distribuição desigual das chuvas causada pelas mudanças 

climáticas, a exploração de fontes alternativas de água, como a recuperação e reutilização 

de águas residuais, tornou-se uma estratégia valiosa (Guerra-Rodríguez et al., 2023). Nesse 

sentido, as ETEs equipadas com sistemas que asseguram a utilização do efluente tratado 

desempenham um papel essencial na gestão da demanda por água e na promoção da 

sustentabilidade (Faustini et al., 2018; Cunha et al., 2021). 

 Outro subproduto proveniente do esgoto é o lodo. O processo de tratamento e 

subsequente descarte do lodo é altamente dispendioso, representando quase a metade do 

custo total do tratamento (Mitraka et al., 2022). Além disso, as práticas convencionais de 

descarte do lodo, como a incineração e a disposição em aterro sanitário já não são mais 

consideradas adequados sob a ótica da legislação ambiental e dos atuais padrões de 

conformidade (Siddiqui et al., 2023). Assim, conforme indicado por Bressani-Ribeiro et 

al. (2019), a recuperação e utilização do lodo como biossólido para fins agrícolas ou 

restauração de áreas degradadas sobressai como uma opção de maior sustentabilidade. 

 O biogás é mais um subproduto que pode ser recuperado a partir do esgoto. Devido 

à sua natureza renovável, o biogás pode ser empregado em várias aplicações, como o 

aquecimento e a geração de eletricidade. Além disso, ao explorar o potencial do biogás, a 

ETE pode reduzir os seus custos operacionais e as necessidades energéticas (Lopes, 2021; 

Lima; Appleby; Li, 2023).  

 Destaca-se que os processos de digestão anaeróbica possuem vantagens que os 

tornam uma opção viável para a recuperação de recursos no tratamento de esgoto. Eles têm 

a capacidade de produzir energia limpa, valorizar os resíduos orgânicos e impulsionar a 

sustentabilidade do tratamento de esgotos em todo o mundo (Mitraka et al. 2022; Lima; 

Appleby; Li, 2023; Siddiqui et al. 2023). 

 Contudo, a efetiva recuperação de recursos muitas vezes requer estímulos 

adicionais, como situações de escassez hídrica, regulamentações específicas ou adoção de 

atitudes ambientalmente conscientes em nível doméstico (Bressani-Ribeiro et al., 2019). 
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2.2.2 Dimensão Econômica  

 

▪ Custos de construção, operação e manutenção  
 

 O indicador econômico de uma estação de tratamento de efluentes deve levar em 

consideração a sustentabilidade financeira do sistema, contemplando os custos associados 

à construção, operação e manutenção (Abreu; Rodrigues, 2011). Da mesma forma que as 

indústrias, no que se refere à sua finalidade, as ETEs também consomem uma variedade de 

recursos, tais como energia, água e combustíveis (Su et al., 2019).   

 Este fator ganha uma importância significativa em países em desenvolvimento, 

confrontados com dificuldades como a carência de água e recursos limitados para 

investimento em saneamento básico (Machado et al., 2021). Os investimentos exigidos 

para estabelecer a infraestrutura de saneamento frequentemente alcançam valores tão 

elevados que, em muitos casos, o governo federal assume o financiamento parcial ou total 

dos recursos necessários para sua implantação (Van Haandel; Santos; Paiva, 2020). 

 O custo de implantação, de acordo com Patel et al., (2021), abrange os gastos 

relacionados à construção e à aquisição de equipamentos. Por outro lado, os custos de 

operação e manutenção envolvem todas as atividades necessárias para o funcionamento 

diário da ETE, abrangendo elementos como pessoal nos níveis gerencial, operacional e 

laboratorial, tarifas de energia e água, veículos, manutenção de equipamentos, produtos 

químicos, transporte e disposição final de resíduos (Ruiz-Rosa; García-Rodríguez; 

Mendoza-Jiménez, 2016). 

 A operação da ETE requer uma grande quantidade de energia elétrica, que varia 

consideravelmente entre os sistemas de tratamento, sendo mais alto nas tecnologias 

convencionais, resultando em um impacto ambiental negativo e no aumento dos custos do 

sistema (Patel et al., 2021). Essas despesas relacionadas à eletricidade podem representar 

até 60% do total dos custos operacionais da ETE, por exemplo, o tratamento de apenas 1 

mL de águas residuais pode consumir até 1.400 quilowatts-hora (kWh). Com o aumento da 

população e a exigência de padrões de tratamento de efluentes mais rigorosos, é previsto 

que a demanda por energia nas ETEs continue a crescer (Lima, Appleby; Li, 2023). 

 Nesse contexto, conforme ressaltado por Souza; Duarte; Tinôco (2021), os 

indicadores econômicos ligados aos custos de operação e manutenção desempenham um 

papel fundamental na execução de intervenções seguras nos sistemas. Adicionalmente, é 

evidente a necessidade de otimizar a eficiência desses custos, por meio da capacitação das 
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equipes de operação e manutenção, do aumento da automação dos sistemas, da 

incorporação de energia solar por meio de painéis fotovoltaicos e da utilização do biogás 

produzido na própria estação para a geração de energia, visando alcançar uma maior 

sustentabilidade nos gastos.  

 

2.2.3 Dimensão Social 

 

▪ Odor e ruído  

 

O indicador de odor e ruído desempenha uma função importante na proteção social, 

uma vez que, embora as ETEs impeçam a entrada de matéria orgânica, nutrientes e outros 

poluentes nos ecossistemas naturais, é comum que essas ETEs estejam localizadas nas 

proximidades de áreas residenciais. Em muitos casos, a ETE foi estabelecida antes e, 

gradualmente, incorporada ao desenvolvimento urbano posterior. Por esse motivo, podem 

surgir situações críticas em termos dos impactos causados pelos odores e ruídos (Fajardo; 

Salvador; Teixeira, 2017; Ravina et al., 2020; Luckert et al., 2023). 

 O odor desagradável das ETEs tem sido uma grande preocupação em comunidades 

densamente povoadas há anos (Fan et al., 2020). O desconforto causado pelo odor, embora 

não esteja diretamente associado a nenhuma doença específica, prejudica a qualidade de 

vida ao contribuir para a poluição do ar e potencialmente desencadear sintomas de saúde, 

como perda de apetite, insônia, náusea, vômito e distúrbios mentais (Dinçer et al., 2020; 

Piccardo et al., 2022). Em situações críticas, odores desagradáveis podem afetar a 

satisfação dos funcionários e da comunidade, prejudicar relações interpessoais, 

desestimular investimentos e diminuir o status econômico (Metcalf; Eddy, 2016). Entre 

muitos produtos químicos odoríferos emitidos pelas ETEs, os compostos originados do 

enxofre são frequentemente as principais substâncias que causam incômodo (Bylińsk et 

al., 2019; Luckert et al., 2023). 

 Da mesma forma, o nível de ruído proveniente da ETE afeta a comunidade. As 

pessoas estão cada vez mais expostas ao ruído excessivo, o que está intimamente 

relacionado à diminuição da qualidade de vida em suas residências, aos efeitos adversos na 

saúde, incluindo o potencial para causar estresse psicológico e desconforto, tanto em seres 

humanos quanto em animais, com risco de consequências irreversíveis (Metcalf; Eddy, 

2016; Moravec et al., 2021). Muitas ETEs registram níveis de ruído consideravelmente 

altos, os quais impactam negativamente, mas têm um efeito mais pronunciado sobre seus 
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próprios funcionários, que enfrentam exposição constante, tornando a perda auditiva um 

fator de risco comum (Amor et al., 2022).  

 Apesar disso, os indicadores sociais são frequentemente negligenciados devido a 

dificuldades de medição e quantificação. No entanto, existe um esforço para igualmente 

prevenir ou reduzir os possíveis impactos negativos desse processo (Ahmed; El Gendy; El 

Haggar, 2017; Fajardo; Salvador; Teixeira, 2017).   

   

▪ Aceitação pública e Educação ambiental 

 

 O indicador da aceitação pública do sistema de tratamento de esgoto e a educação 

ambiental são aspectos determinantes para a gestão e sustentabilidade social na 

comunidade envolvida (Chhipi-Shrestha; Hewage; Sadiq, 2017; Nourredine et al., 2023).  

 Embora as ETEs sejam instalações sociais que protegem a saúde pública contra 

contaminantes, as pessoas geralmente evitam viver nas proximidades delas. Existe uma 

aversão psicológica a instalações que lidam com água contaminada, como esgoto. Os riscos 

para a saúde, os odores desagradáveis, o impacto visual e o ruído gerados pelas ETEs são 

fatores indesejados (Godoi et al., 2018). Além disso, os residentes próximos a essas 

instalações também correm o risco de sofrer perdas econômicas devido à desvalorização 

de suas propriedades (Wang; Gong, 2018). 

 Desse modo, para que a tecnologia seja implementada com sucesso e de forma 

sustentável, incluindo operação, monitoramento e manutenção confiáveis, é essencial que 

os usuários a aceitem, ou seja, a avaliem positivamente (Kollmann et al., 2023). Assim, 

garantir um nível adequado de aceitação social para instalações públicas que causam 

desconforto e outras perturbações é fundamental para os projetos de infraestrutura (Huh; 

Shin; Ryu, 2020; Zapasa et al., 2022).  

 Outro aspecto importante, conforme destacado por Fajardo, Salvador e Teixeira 

(2017), é a educação ambiental. A produção de esgoto e de resíduos sólidos nas ETEs está 

intimamente ligada ao uso de água pela população. Assim, programas de educação 

ambiental são essenciais, pois podem elevar a consciência da comunidade, levando à 

redução da produção de esgoto. Além de promover uma compreensão mais ampla da 

importância do próprio sistema, o que aumenta o envolvimento da população na 

implementação das ETEs.  

Isso ressalta a relevância dos programas sociais como elementos-chave na redução 

dos impactos ambientais e na busca por maior sustentabilidade. Entretanto, é crucial 
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observar que a transição dos valores sociais em direção a práticas mais sustentáveis é um 

processo que costuma ocorrer de maneira gradual e lenta (Bressani-Ribeiro et al., 2019).  

 

2.3 Saneamento ambiental em áreas turísticas 

 

 O saneamento ambiental exerce um papel indispensável na fomentação do turismo 

sustentável, assegurando que as regiões turísticas permaneçam preservadas, seguras, 

limpas e atraentes tanto para os visitantes quanto para as comunidades locais. A qualidade 

do ambiente é determinante para aprimorar as atrações turísticas e proporcionar uma 

experiência altamente satisfatória e significativa. Isso, por sua vez, contribui para um alto 

grau de satisfação entre os visitantes (Streimikiene et al., 2020; Zhou et al., 2022b). 

  O turismo favorece a melhoria da qualidade de vida, impulsiona a economia em 

regiões com infraestruturas menos desenvolvidas, cria empregos, gera renda, promove o 

intercâmbio cultural e auxilia no equilíbrio do desenvolvimento sustentável (Beni et al., 

2012; Sarpong et al., 2020). No entanto, é importante notar que os destinos turísticos 

frequentemente abrigam ecossistemas sensíveis e têm uma riqueza cultural que exige 

monitoramento constante e avaliação dos impactos do turismo (Asmelash; Kumar, 2019). 

 O segmento de turismo de sol e praia é amplamente reconhecido como um dos mais 

populares no mercado turístico (Zhou et al., 2022b). Entretanto, a descarga de efluentes 

líquidos não tratados nas praias é uma das principais causas de degradação do ambiente 

costeiro e marinho, resultando em impactos significativos nos aspectos social, econômico 

e ambiental. Um dos efeitos mais evidentes desse fenômeno é a deterioração da qualidade 

da água das praias, comprometendo sua balneabilidade (Castro Neto, 2018).  

 Assim, a falta de saneamento ambiental adequado além de diminuir a atratividade 

e a competitividade dos destinos turísticos, pode resultar em doenças entre os visitantes, e 

afetar o número de chegadas na região, o que gera perda de receitas e o pleno 

aproveitamento do potencial turístico (Loehr et al., 2021; Dwipayanti et al., 2022). A 

seguir, alguns estudos apontam os desafios enfrentados por áreas turísticas que carecem da 

infraestrutura de saneamento. 

 Oliveira et al., (2016) conduziram um estudo na Ilha de Florianópolis, Brasil, que 

ilustra o declínio na qualidade ambiental. A região abriga uma grande variedade de 

ecossistemas marinhos, mas devido à urbanização intensa e ao turismo exploratório, as 

praias estudadas sofreram mudanças significativas. Os resultados mostraram que das 25 

praias estudas, apenas três foram classificadas como classe 1, ou seja, consideradas 
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naturais, altamente atraentes e com elevados valores paisagísticos. O elevado grau de 

potencial poluição sanitária levou à diminuição da atratividade cênica das paisagens. 

 Chueiri e Fortunato (2021), realizaram um estudo que investigou duas praias 

localizadas na Ilha Grande, pertencente ao município de Angra dos Reis (RJ). A pesquisa 

partiu da premissa de que o intenso fluxo de turistas, combinado à falta de adequados 

serviços de tratamento de esgoto, resulta em poluição e impactos negativos ao ambiente 

marinho, prejudicando o desenvolvimento e a manutenção do turismo como atividade 

econômica. Os resultados do estudo revelaram que o turismo aparece como sinônimo de 

tensão e, ao mesmo tempo, de lazer e oportunidade de empregos para a Ilha Grande, logo, 

fica evidenciado a ausência de um plano de gestão costeira nas duas praias. 

Pasciucco, Pecorini e Iannelli (2023) desenvolveram um estudo utilizando a 

Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) para analisar três estações de tratamento de efluentes 

urbanas de tamanho médio, localizadas em uma área turística no centro da Itália. O estudo 

confirmou que as estações de tratamento de águas residuais localizadas em áreas turísticas 

geralmente enfrentam desafios devido ao aumento sazonal do fluxo de efluentes e das 

cargas de poluição associadas. Os impactos ambientais durante a alta temporada foram 

superiores aos gerados durante a baixa temporada. Os resultados também revelaram que as 

ETEs maiores apresentaram menor variação sazonal e maior flexibilidade. Isso sugere que 

a centralização das ETEs em zonas turísticas pode ser uma opção para melhorar o 

desempenho do tratamento em termos de impactos ambientais. 

 

2.4 Avaliação do Ciclo de Vida  

 

 A Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) é uma ferramenta de gestão ambiental que 

tem como objetivo quantificar os aspectos e potenciais impactos ambientais relacionados 

aos diferentes estágios de um sistema, produto ou serviço. Essa avaliação envolve a coleta 

e quantificação de informações sobre as entradas, como energia e materiais utilizados, e as 

saídas, como resíduos e emissões liberados no meio ambiente, desde a obtenção das 

matérias-primas, passando pela produção, uso, tratamento pós-uso, reciclagem e até a 

disposição final (Corominas et al., 2013; ABNT, 2014a; Su et al., 2019).  

 Como uma ferramenta de gestão, a ACV permite aos tomadores de decisão 

considerar aspectos técnicos e desempenho ambiental ao escolher entre diferentes 

alternativas. Ela também auxilia na identificação de oportunidades de melhoria ao longo 

do ciclo de vida (Corominas et al., 2020; Ling et al., 2021). Por outro lado, a ACV também 



30 

 

pode ser eficaz na avaliação dos potenciais impactos ambientais das estruturas de 

saneamento. Diversos pesquisadores consideram a ACV como a melhor prática para avaliar 

a sustentabilidade ambiental de conjuntos complexos de processos, como os encontrados 

em estações de tratamento de esgoto (Pintilie et al., 2016; Corominas et al., 2020; Mehmeti; 

Canaj, 2022). 

 A Avaliação do Ciclo de Vida pode ser dividida em dois tipos principais: 

atribucional e consequencial. A ACV atribucional foca na descrição dos fluxos ambientais 

ao longo do ciclo de vida de um produto, buscando atribuir os impactos ambientais diretos 

causados por ele. Utiliza dados médios e não considera os efeitos indiretos ou interações 

com outros sistemas. Já a ACV consequencial descreve como os fluxos ambientais podem 

mudar em resposta a decisões, analisando os impactos diretos e indiretos, e considerando 

as interações entre diferentes sistemas (Rehl; Lansche; Müller, 2012; Heimersson; 

Svanstrom; Ekvall, 2019; Corominas et al., 2020). A maioria dos estudos de ACV em ETEs 

adota uma abordagem atribucional, sendo está também a escolha deste estudo.  

 As normas ISO 14040 e 14044 (2014) estabelecem uma metodologia geral, mas, 

não têm como objetivo detalhar a aplicação em cada campo específico em que o método é 

usado. A criação de um quadro metodológico geral foi um resultado importante da 

padronização da ISO, o qual estabelece que um estudo ACV é composto por quatro fases, 

como demonstrado na Figura 1. 

 

Figura 1 - Visão geral do quadro de Avaliação do Ciclo de Vida 
 

 

 

 

 

 

    Fonte: ABNT (2014a) 

 

A primeira fase da ACV consiste na definição do objetivo e escopo. Nessa etapa, 

efetua-se o esboço do estudo com a finalidade de esclarecer o motivo e abrangência da 

análise. Ao definir o objetivo, é necessário mencionar a aplicação desejada, as razões para 

Definição de objetivo e escopo 

Análise de inventário 

Avaliação de impactos 

Interpretação 

Aplicações diretas: 
▪ Desenvolvimento e 

melhorias em produtos; 
▪ Planejamento estratégico; 
▪ Formulação de políticas 

públicas 
▪ Marketing 
▪ Outros 
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realizar o estudo, o público-alvo e se pretende utilizar os resultados para comparações 

(ABNT, 2014b). No que diz respeito ao escopo, é importante descrever o sistema de 

produto, função do sistema, a unidade funcional, a fronteira do sistema o método de 

alocação, entre outros; o nível de detalhamento depende da abrangência do estudo (ABNT, 

2014a; 2014b). É fundamental ressaltar que a ACV é uma ferramenta iterativa, o que 

significa que permite alterações no planejamento inicial. 

 A unidade funcional (UF) tem a responsabilidade de quantificar as funções 

identificadas de um produto ou serviço, com o objetivo primordial de fornecer uma 

referência para relacionar os dados de entrada e saída, permitindo a comparação e 

mensuração de diferentes sistemas com base na mesma UF (ABNT, 2014b). No contexto 

de ACVs de estações de tratamento de águas residuais, a descrição do desempenho do 

serviço é frequentemente representada pelo tratamento de um volume específico de esgoto, 

sendo 1m3 de esgoto tratado a UF mais comumente utilizada em trabalhos anteriores 

(Corominas et al., 2020; Canaj et al., 2021; Çapa et al., 2022).  

 O principal objetivo ao estabelecer os limites do sistema é selecionar os processos 

e partes do ciclo de vida relevantes para o propósito do estudo. Idealmente, convém que o 

sistema seja modelado de maneira que as entradas e saídas na sua fronteira sejam fluxos 

elementares. Os fatores que determinam as fronteiras do sistema incluem a definição do 

objetivo e escopo, aplicação pretendida, pressupostos adotados, restrições de dados e 

custos, critérios de corte e o público-alvo do estudo (ABNT, 2014a). 

Na segunda fase da ACV, ocorre a elaboração do Inventário do Ciclo de Vida (ICV), 

que consiste na coleta de dados e procedimentos de cálculo para quantificar as entradas e 

saídas relevantes de um sistema de produto ao longo do seu ciclo de vida (ABNT, 2014a). 

Nessa etapa, são realizadas atividades como a coleta e validação dos dados, correlação dos 

dados aos processos elementares e à unidade funcional, agregação dos dados e, quando 

necessário, o refinamento da fronteira do sistema e a alocação (ABNT, 2014b). Geralmente, 

a coleta dos dados é a fase mais longa de uma ACV.   

 A terceira fase da ACV é a Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida (AICV). Seu 

objetivo é compreender e avaliar a magnitude e a importância dos potenciais impactos 

ambientais, com base nos resultados da fase anterior, o ICV (ABNT, 2014a). Durante esse 

processo, são considerados elementos obrigatórios e opcionais. Nos elementos 

obrigatórios, é feita a seleção das categorias de impacto, indicadores de categoria e modelos 

de caracterização. Além disso, ocorre a classificação de dados, associando os elementos 

inventariados às categorias de impactos, e a caracterização de dados, quantificando o 



32 

 

impacto de cada emissão ou recurso utilizando fatores de impacto. Já os elementos 

opcionais servem para normalizar, agrupar e ponderar os resultados dos indicadores, bem 

como realizar uma análise de qualidade dos dados. 

 A normalização tem como objetivo compreender a magnitude dos resultados dos 

indicadores de impacto, buscando um valor de referência que facilite a comunicação dos 

resultados. O agrupamento, por sua vez, envolve a agregação de categorias de impacto em 

uma única base, como escalas regionais, locais ou globais. A ponderação consiste na 

conversão dos resultados dos indicadores em fatores numéricos, e a análise da qualidade 

dos dados melhora a compreensão da confiabilidade da coleta de resultados dos indicadores 

(ABNT, 2014b). 

 A AICV é uma abordagem relativa que se baseia em uma UF, o que significa que 

todas as entradas e saídas no ICV e o perfil da AICV estão relacionados a essa UF (ABNT, 

2014a). Os modelos de caracterização, também conhecidos como métodos da AICV, 

possuem características específicas e podem ser abordados de duas maneiras: midpoint 

(ponto médio) e endpoint (ponto final). 

 Na abordagem midpoint, todos os fluxos descritos no ICV são agregados em 

categorias de impacto que possuem uma relação comum na cadeia de causa e efeito dos 

mecanismos ambientais. Essas categorias representam indicadores de impacto potencial. 

Por outro lado, a abordagem endpoint consiste em caracterizar as consequências das 

categorias de midpoint em áreas de proteção no final do percurso ambiental, conectando os 

resultados do inventário com os respectivos impactos nas áreas de proteção (Alves, 2018). 

 Os métodos de AICV estão incorporados nos softwares utilizados para estudos de 

ACV, por exemplo, Simapro®, Gabi software, Open Source Life Cycle Assessment - 

openLCA e outros. No entanto, não há uma metodologia ou orientações consistentes para 

a seleção dos métodos mais adequados para AICV. Dentre os métodos mais utilizados para 

AICV, podem ser mencionados o CML, Eco-Indicator 99, EDIP, Impact 2002+, LIME, 

LUCAS, ReCiPe, TRACI, USEtox entre outros.   

 A quarta fase da ACV é a análise e interpretação de todos os resultados. Nessa etapa, 

realiza-se a análise dos resultados obtidos nas fases de inventário e de avaliação de 

impactos ambientais, levando em consideração o objetivo e o escopo previamente 

definidos. O objetivo é obter conclusões e estabelecer recomendações, além de apresentar 

quaisquer limitações encontradas ao longo do processo. Essa análise também pode incluir 

a avaliação de sensibilidade e/ou consistência dos dados, investigando as escolhas 
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metodológicas feitas na primeira fase. Dessa forma, permite que os tomadores de decisão 

analisem os resultados da maneira informada. 

 

 2.4.1 ACV aplicada ao tratamento de esgotos 

 

 A aplicação da ACV em sistemas de tratamento de esgotos teve seu início na década 

de 1990, com o objetivo de avaliar os aspectos ambientais das estações de tratamento. Essa 

ferramenta revelou-se extremamente valiosa na identificação dos impactos ambientais 

relacionados ao projeto e à operação dessas estações. A partir desse momento, houve um 

interesse crescente por parte de pesquisadores e profissionais da área em utilizar a ACV, o 

que tornou necessária uma revisão dos estudos realizados até o momento (Corominas et 

al., 2013; Nguyen et al., 2020; Lopes, 2021). 

 Diversas aplicações e artigos de revisão sobre ACV em ETEs foram publicados na 

literatura. Para isso, realizou-se um levantamento da literatura em plataformas de pesquisa 

como, Web of Science, Science Direct e Google Acadêmico, usando as palavras-chave em 

inglês: Life Cycle Assessment (LCA) e Wastewater Treatment publicados nos últimos anos. 

Principais objetivos, método e resultados alcançados são apresentados no Quadro 1. 

 

 

Fonte Objetivo Método Resultados 

 
Niero et al. 

(2014) 

Comparar o desempenho 
ambiental de quatro tipos 
de ETE com diferentes 

cenários. 

 
ReCiPe e 
USEtox 

Para os impactos de aquecimento global e 
depleção abiótica, o reaproveitamento do 
fósforo na agricultura aparece como uma 

alternativa mais sustentável em comparação 
com a incineração do lodo. 

Risch et al. 
(2015) 

Quantificar a 
contribuição da rede 

coletora de esgoto em 
relação ao impacto total 

do sistema urbano de 
esgoto. 

ReCiPe 
A construção da rede coletora tem um impacto 
ambiental negativo maior do que a construção 
e operação da ETE em 12 das 18 categorias. 

Pintilie et al. 
(2016) 

Aplicar a ACV para 
identificar e quantificar 
os principais impactos 

ambientais resultantes do 
tratamento de águas 

residuais urbanas e as 
oportunidades de 

recuperação de água. 

ReCiPe e 
CML 2001 

Mostrou que o tratamento terciário contribui 
significativamente para os impactos 

ambientais negativos, observando que a 
categoria com maior valor é a demanda 

cumulativa de energia. 

Quadro 1 - Revisão dos artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. 
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Lutterbeck; 
Pharino; 

Kanchanapiya 
(2017) 

Investigar o desempenho 
de um sistema de 

tratamento de esgoto 
localizado em uma 
propriedade rural. 

ReCiPe 

Em relação à Saúde Humana e Ecossistema, a 
fase de operação demonstrou um potencial de 
impacto maior, enquanto para a categoria de 

Recursos, a fase de construção apresentou um 
maior potencial de impacto. 

Buonocore et 
al. (2018) 

Comparar o desempenho 
ambiental de diferentes 

cenários para a 
disposição de águas 

residuais e lodo em de 
uma ETE. 

ReCiPe 
As categorias mais impactadas em todos os 
cenários são: potencial de eutrofização de 

água doce e potencial de toxicidade Humana. 

Arzate et al. 
(2019) 

Análise comparativa da 
ozonização e do processo 

foto-Fenton como 
tratamentos terciários de 

águas residuais. 

ReCiPe e 
USEtox 

A ozonização tem um melhor desempenho 
ambiental geral em comparação com o 
processo foto-Fenton porque o impacto 

ambiental do ozônio necessário é menor do 
que o dos reagentes envolvidos no processo 

foto-Fenton solar. 

Singh et al. 
(2020) 

Estudar a avaliação do 
ciclo de vida (ACV) e o 
impacto de uma estação 
de biogás baseada em 

lodo de esgoto 
municipal. 

ReCiPe 

A construção da ETE foi insignificante em 
relação aos impactos de todo o ciclo de 

vida. A estação de biogás apresentou emissões 
negativas de GEE em comparação com as 

centrais elétricas baseadas no carvão. 

Foglia et al. 
(2021) 

Investigar os impactos 
ambientais e econômicos 

de uma ETAR 
convencional e comparar 

cenários para a 
reutilização da água 

recuperada na 
agricultura. 

ReCiPe 
Os resultados indicaram que o uso de água 

recuperada oferece mais benefícios ambientais 
do que o descarte de água tratada. 

Boldrin; 
Formiga; 

Pacca (2022) 

Analisar o desempenho 
ambiental de um sistema 

integrado de 
abastecimento de água e 
esgoto que emprega um 

sistema de lagoas. 

ReCiPe 

A captação de água é a que mais contribui 
para os potenciais impactos ambientais. Há 
uma exceção nas categorias de mudanças 

climáticas e formação de oxidantes 
fotoquímicos, que são mais afetadas pela ETE. 

Vassalle et al.  
(2023) 

Avaliar os impactos 
ambientais de reatores 

UASB de fluxo 
ascendente acoplados a 
lagoas de algas de alta 

taxa. 

ReCiPe 

As lagoas de algas mostraram ser a alternativa 
mais ecológica, em metade das categorias de 

impacto avaliadas, e, no geral, essa 
combinação com o reator UASB se mostrou 

viável para uso em pequenas comunidades no 
Brasil. 

 

No Quadro 1, observa-se a tendência dos artigos em comparar cenários e sistemas 

de tratamento de esgoto, por meio da aplicação da ferramenta de ACV utilizando o método 

ReCiPe, evidenciando a ampla adoção desse método em estudos de ACV. 

Além disso, tornou-se possível analisar o emprego da ACV em diferentes sistemas 

de tratamento de esgotos, observando a predominância de artigos originados de países 

europeus, os quais são precursores na aplicação da ACV para tratamento de esgoto. 

Assim como, observou-se, uma escassez notável de estudos sobre sistemas 

anaeróbios, como o reator UASB, possivelmente devido à sua baixa prevalência na Europa 

e em países desenvolvidos. No entanto, de acordo com Lopes (2021), nos últimos anos, 
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houve um aumento significativo no uso de reatores UASB em conjunto com pós-tratamento 

em sistemas de tratamento de esgotos sanitários no Brasil. Isso ressalta a importância de 

desenvolver estudos de ACV relacionados a esse tipo de tratamento. 

 

2.4.2 Método ReCiPe  

  

 O método ReCiPe é uma evolução dos métodos Eco-indicador 99 e CML 2002, 

integrando e harmonizando as abordagens midpoint e endpoint em uma estrutura comum e 

consistente. Seu objetivo inicial foi alinhar as abordagens orientadas ao problema do CML 

2002 e orientadas a dados do Eco-indicador 99 em uma única metodologia (Goedkoop et 

al., 2009; Rashedi; Khanam, 2020; Akyüz, 2021). 

 O ReCiPe inclui 18 indicadores de midpoint e três indicadores de endpoint. Cada 

abordagem incorpora fatores relacionados a três perspectivas culturais: (I) Individualista, 

que se concentra no curto prazo e no otimismo em relação à capacidade da tecnologia de 

evitar problemas futuros; (H) Hierarquista, considerado padrão, baseia-se num consenso 

comumente encontrado em modelos científicos; e (E) Igualitária, perspectiva mais 

preventiva, adota uma abordagem de longo prazo (Huijbregts et al., 2017).  

 Os modelos de midpoint proporcionam um nível maior de certeza, ao passo que os 

modelos de endpoint normalizam e agregam os impactos de várias categorias simplificando 

para torná-los mais compreensíveis para os tomadores de decisão, pois resumem as 

informações em uma única pontuação. No entanto, ao realizar uma ACV para um sistema 

específico, uma pontuação única não é necessária. Nesse caso, o método de indicadores do 

ponto médio pode ser mais preciso e transparente (Byrne et al., 2017). 

 De acordo com Corominas et al., (2020), a metodologia de avaliação de impacto 

ReCiPe, na abordagem midpoint, é recomendada para avaliar os impactos do inventário do 

ciclo de vida em estudos de tratamento de efluentes sanitários. Os autores destacam que 

esse é o método mais amplamente utilizado nessa área específica.  

A Figura 2 ilustra a relação das categorias de impacto referente aos indicadores 

intermediários que incluem, por exemplo: mudanças climáticas, redução da camada de 

ozônio, acidificação, eutrofização, toxicidade humana, formação de oxidante fotoquímico, 

ecotoxicidade, radiação ionizante, ocupação de solo e esgotamento de recursos. Em termos 

dos indicadores finais que caracterizam os indicadores intermediários em áreas de proteção, 

como: saúde humana, qualidade dos ecossistemas e recursos naturais.  
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Figura 2 - Relação entres os indicadores de Midpoint e Endpoint. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Goedkoop et al., (2009) 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS   
 

Para o desenvolvimento da pesquisa foi realizada a revisão da literatura em um 

processo contínuo, abrangendo periódicos acadêmicos e científicos, dissertações, teses, 

além de livros nacionais e internacionais. Posteriormente, procedeu-se a apropriação do 

objeto de estudo, descrição da área, definição dos objetivos e dos métodos utilizados. O 

fluxograma com as etapas metodológicas está apresentado na Figura 3. 

  

     Figura 3 - Fluxograma de atividades da pesquisa. 

 

 

3.1 Apropriação do objeto de estudo  
  

 Inicialmente, para adquirir o conhecimento sobre o objeto de estudo, foram 

requisitadas as informações relacionadas ao projeto, operação e qualidade do esgoto bruto 

e tratado da ETE por meio da Ouvidoria do Estado do Ceará, as quais foram 
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disponibilizadas pela Companhia de Água e Esgoto do Ceará - Cagece. E uma visita in loco 

foi realizada para coletar informações junto aos responsáveis e operadores. 

O projeto do sistema de esgotamento sanitário da área em estudo foi concebido com 

o objetivo de iniciar a operação em 2009, com uma previsão de duração de 20 anos, 

culminando, assim, em seu encerramento em 2029. Contudo, a conclusão da obra ocorreu 

em outubro de 2019, e a estação de tratamento de esgoto entrou em pleno funcionamento 

em fevereiro de 2020. Em vistas disso, foi necessário estimar as vazões para os anos 

subsequentes de operação da ETE, abrangendo o período de 2030 a 2040. 

 Para calcular as vazões utilizou-se os parâmetros e considerações de projeto 

descritas no Quadro 2, e a projeção da população foi efetuada pelo método de estimativa 

geométrico, conforme previsto no projeto da ETE.   

 

Quadro 2 - Parâmetros utilizados no dimensionamento da ETE. 

 

            Fonte: Cagece, 2022. 

 

Quanto aos dados de qualidade do esgoto bruto os parâmetros fornecidos foram: 

Coliformes totais; Escherichia coli; Demanda Química de Oxigênio (DQO); Materiais 

Flutuantes; pH; Sólidos Sedimentáveis (SSed); Sulfeto; Temperatura e Sólidos Suspensos 

Totais (SST). Na saída do tratamento, os parâmetros foram: Coliformes totais; Escherichia 

coli; Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO); Demanda Química de Oxigênio; Oxigênio 

dissolvido; pH; Sulfeto, Temperatura, Sólidos Sedimentáveis e Sólidos Suspensos Totais.  

 As coletas foram realizadas por técnicos em saneamento ambiental uma vez por 

mês, armazenadas em recipientes adequados, devidamente fechados e transportados para o 

laboratório regional de análises físico-químicas da Cagece, localizado no município de 

20 anos
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Itapipoca/CE. A periodicidade das coletas foi mensal entre 08:00h e 15:00h e aconteceram 

de Jan/2021 à Jan/2022, contemplou-se uma amostragem dupla, na chegada da ETE e no 

final do tratamento, para um período de 13 meses. 

 O Quadro 3 apresenta os indicadores e a metodologia aplicada pela companhia para 

as análises em laboratório dos esgotos bruto e tratado, padronizados na Resolução estadual 

COEMA nº 02/2017. 

 

Quadro 3 - Indicadores analisados e seus respectivos métodos analíticos. 

 

     Fonte: Cagece, 2022. 

 

3.2 Descrição da área de estudo  
 

 A área de estudo deste trabalho é uma estação de tratamento de esgoto que está 

localizada em Flecheiras, um dos distritos pertencentes ao município de Trairi, situado no 

litoral do Ceará. 

 Conforme dados do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará - IPECE 

(2017), Trairi foi estabelecido como município em novembro de 1863, por meio da Lei 

1068, e está situado no norte do estado do Ceará, com coordenadas geográficas de 3º 16’ 

40" ao Sul e 39º 16' 08" ao Oeste. O município faz fronteira com as seguintes localidades: 

Itapipoca, Tururu, Umirim, São Luís do Curu, São Gonçalo do Amarante e Paraipaba, como 

demonstrado na Figura 4. O clima predominante da região é o tropical quente semiárido 

brando. Trairi está inserido na Bacia Hidrográfica do Litoral, tendo limites a oeste com a 

bacia do rio Acaraú, a leste com a bacia do rio Curu e ao norte com o oceano Atlântico. Em 
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termos de infraestrutura de saneamento, a cidade registra uma cobertura de água de 91,62% 

e de esgoto de 23,75%, contando com um total de 592 ligações ativas de esgotamento 

sanitário.  

Tanto Trairi quanto seu distrito Flecheiras têm a prestação dos serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário delegada à Companhia de Água e Esgoto 

do Ceará - Cagece. É relevante notar que Flecheiras não dispõe de um aterro sanitário; a 

coleta de resíduos sólidos é conduzida por meio de lixeiras e é gerenciada pela Prefeitura 

Municipal de Trairi. Quanto aos serviços de drenagem urbana, estes estão disponíveis 

apenas na região central de Flecheiras.  

 

Figura 4 - Localização da área de estudo. 

 

Flecheiras passou por uma mudança significativa, saindo de sua origem como uma 

vila de pescadores para se tornar amplamente conhecida como um dos destinos de praia 

mais populares entre os turistas, sendo denominada como um importante polo turístico no 

estado do Ceará. A tendência de crescimento para Flecheiras está diretamente relacionada 

às dinâmicas que influenciam o desenvolvimento das atividades turísticas, comerciais e 

industriais na região.  
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 Rocha (2017), descreve Flecheiras como uma composição de paisagens 

deslumbrantes, que incluem dunas imponentes e vastos coqueirais que se estendem diante 

de um oceano de tonalidade azul infinita.  Situa-se em uma enseada com formato de meia 

lua, dando a impressão de que ali a terra abraça o mar. Sua geografia abrange praias de 

areias douradas, lagoas costeiras, extensas áreas de dunas móveis, densos coqueirais, 

recifes à beira-mar, pequenos manguezais e planícies. 

 

3.2.1 Estação de tratamento de esgoto de Flecheiras 
 

A estação de tratamento de esgoto de Flecheiras, Figura 5, opera com vazão média 

de 928,80 m3/d, tendo ampliações previstas para funcionamento de até 20 anos. 

 

Figura 5 - Estação de tratamento de esgoto de Flecheiras/CE. 

 

Fonte: Cosampa, 2019.  

 

O sistema de tratamento foi concebido levando em consideração a topografia do 

terreno, as características do esgoto e a possibilidade de reutilização dos efluentes. Com 

base na topografia, o projeto inclui duas sub-bacias, cada uma com uma estação elevatória 

de esgoto. Os esgotos recebidos na sub-bacia 2, são direcionados para a sub-bacia 1 e sua 

estação elevatória EEE-1 conduz o esgoto a ETE.  

A ETE é constituída de grade, caixa de areia, reatores anaeróbios de fluxo 

ascendente e manta de lodo (UASB) seguidos de filtros submersos aerado (FSA) e 

decantadores lamelares (DL), com etapa de desinfecção com hipoclorito de cálcio (Ca 
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(ClO)2) em tanques de contato (TC). Além disso, é composta por tanque de adensamento 

de lodo (TAL) e filtro prensa (FP), este, ainda não foi posto em operação. 

 Na etapa de polimento têm-se: estação elevatória (EEE), câmara de carga (CC), 

filtros de fluxo ascendente (FA) e filtros de fluxo descendente (FD), decantadores de água 

de lavagem (DAL) e reservatórios de água tratada (RAT). Por fim, as unidades auxiliares 

são: casa de bombas e sopradores, casa do gerador, laboratório, casa de química e casa do 

filtro prensa. A Figura 6 apresenta a disposição das unidades de tratamento e o fluxograma 

de funcionamento. 

 

Figura 6 - Fluxograma do sistema de tratamento. 

 

                  Fonte: Cagece, 2022. 

 

Ao chegarem à ETE os esgotos passam pelo tratamento preliminar, associado a um 

medidor Parshall. Em seguida os esgotos seguem para os 3 módulos de reatores UASB, 
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nos quais ocorre o processo anaeróbio de tratamento. Logo após este processo, os esgotos 

são tratados em filtros biológicos submersos aerados que são interligados a decantadores 

lamelares, nível secundário. Depois os esgotos são clorados em tanque de contato, 

atingindo o fim do nível terciário de tratamento. A seguir, os efluentes tratados têm a opção 

de serem descarregados em um córrego, sem denominação, que corre dentro da ETE, ou 

seguir para o tratamento avançado que ocorre por processos físico-químicos. 

 No tratamento avançado, inicialmente, uma estação elevatória recalca o efluente 

tratado do tanque de contato para alimentar a câmera de carga, nesse ponto, os efluentes 

recebem coagulante e floculante, essa etapa é usada para agregar partículas muito pequenas 

e formar flocos. Essas águas fluem para as unidades de filtração rápida (dupla filtração), 

com meio poroso granular, capaz de reter e remover as impurezas ainda presentes no 

efluente tratado. As águas de lavagem dos filtros são encaminhadas para um decantador de 

água de lavagem. O sobrenadante do decantador retorna à unidade de gradeamento e o lodo 

segue para o tanque adensador de lodo, pois, o filtro prensa ainda não está em 

funcionamento. Os efluentes filtrados são armazenados no reservatório de água tratada e 

são utilizadas para a lavagem dos filtros, como também, alimentam um aquário que fica 

dentro da área da ETE, Figura 7, além de poder ser reutilizado como água de irrigação. Os 

excessos do RAT são lançados no córrego. Esse processo não foi considerado neste estudo. 

 

Figura 7 - Área da Estação de Tratamento de Esgoto. 

 

                             Fonte: Cagece, 2022. 
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O sistema de amostragem de coleta está instalado em quatro locais diferentes: na 

caixa de areia, no reator UASB, no filtro submerso aerado e no tanque de contato.  

 No que diz respeito ao descarte do lodo proveniente do reator UASB, a frequência 

de descarte é determinada com base em uma idade de lodo de 30 dias. O descarte é 

conduzido através dos registros localizados no exterior do reator e direcionado para o TAL. 

Além disso, a eliminação da escuma que se acumula na parte superior do reator é realizada 

pelo menos duas vezes por semana, utilizando uma válvula apropriada. Quanto ao lodo 

originado no decantador lamelar, utiliza-se uma idade de lodo de 10 dias, e ele é 

subsequentemente reintroduzido na estação elevatória de esgoto por recirculação.  

 O projeto da ETE inclui uma expansão do sistema, que envolverá a implementação 

de uma unidade adicional de cada um dos seguintes componentes: reator UASB, filtro 

submerso aerado, decantador lamelar e tanque de contato. A Tabela 1 apresenta as unidades 

de tratamento com dimensões e tempo de implantação de cada uma. 

 

Tabela 1 - Unidades de tratamento, tempo de implantação e dimensões. 

 

  Fonte: Cagece, 2022. 

 

3.3 Análise estatística dos dados  
  

 Primeiramente, os dados de qualidade tanto do esgoto bruto quanto do tratado, 

foram submetidos a estatística descritiva (média, mediana, desvio padrão, mínimo e 

máximo) focando nos indicadores mais significativos, que incluem: Coliformes totais, 

Escherichia coli, Demanda Bioquímica de Oxigênio, Demanda Química de Oxigênio, pH, 

Sulfeto, Sólidos Sedimentáveis e Sólidos Suspensos Totais. 

 A análise estatística descritiva dos dados foi conduzida com o propósito de avaliar 

a tendência central e a dispersão dos dados amostrais. Esse procedimento foi realizado por 

meio de tabelas, quadros e representações gráficas, visando a compreensão de como os 

indicadores de qualidade variam ao longo do ciclo hidrológico.  

10 anos 20 anos
UASB 3 (+) 1
FSA 3 (+) 1
DL 3 (+) 1
TC 3 (+) 1
TAL 2 -
FP 1 -

D = 3,20 m; H = 1,00 m
D = 3,20 m; H = 2,00 m

40 placas; 500x500 mm e torta de 30 mm

D = 4,50 m; H = 5,50 m
D = 4,50 m; H = 4,00 m

C = 2,67 m; L = 1,50 m (18 placas)

Tempo de implantação
Unidade de Tratamento Dimensões 
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O objetivo principal dessa análise foi favorecer discussões embasadas na legislação 

vigente na área de estudo, que compreende as resoluções federais e estaduais, a saber, 

CONAMA nº 430/2011 e COEMA nº 02/2017, respectivamente. 

 A digitalização dos dados, das tabelas, dos gráficos e os demais procedimentos e 

análises foi conduzida utilizando o software Excel do pacote Microsoft Office versão 2019.  

 

3.4 Avaliação do ciclo de vida na ETE Flecheiras 
 

 Nesta pesquisa, a ACV foi aplicada com o objetivo de avaliar a sustentabilidade, 

desenvolvendo uma análise dos prováveis impactos ambientais, sociais e econômicos 

mediante a seleção e quantificação de dados de entrada e saída na ETE. 

 Os procedimentos metodológicos seguiram a Associação Brasileira de Normas 

Técnicas ABNT NBR 14040 (2014a) - Gestão Ambiental: Avaliação do Ciclo de Vida - 

Princípios e Estrutura e ABNT NBR ISO 14044 (2014b) - Gestão Ambiental: Avaliação do 

Ciclo de Vida - Requisitos e Orientações. Composta por quatro fases, a seguir: 

 

3.4.1 Definição de objetivo e escopo  
 

 Nessa fase, inicialmente, definiu-se o objetivo, o qual foi avaliar o desempenho em 

sustentabilidade da ETE de Flecheiras, quantificando os impactos ambientais, sociais e 

econômicos, atuais e futuros, considerando a fase de operação do sistema. 

O estudo viabiliza a comparação da ACV em trabalhos semelhantes na área de pesquisa.  

 Posteriormente, definiu-se o escopo da seguinte forma: 

▪ Sistema estudado – uma ETE composta por três módulos de reatores UASB, cada 

modulo seguido de filtro submerso aerado, decantador lamelar e tanque de contato 

para desinfecção (cloração), além de incluir um tratamento avançado.  

▪ Função do sistema – tratar o esgoto bruto para reduzir a carga poluidora e cumprir 

com os padrões de lançamento requeridos na legislação, de modo a proteger os 

corpos hídricos receptores do efluente e a balneabilidade das praias. 

▪ Unidade Funcional – definida como o volume de 1 m3 de efluente final tratado. 

Essa medida está relacionada com os dados de entrada e saída do sistema. Na 

literatura, essa unidade funcional é recomendada para pesquisas que envolvam 

dados em escala real, corroborando com os estudos (Hernandez-Padilla et al., 2017; 

Arashiro et al., 2018; Lopes, 2021; Boldrin; Formiga; Pacca, 2022).  
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▪ Fronteira do Sistema – estende-se desde a entrada do esgoto bruto na ETE até a 

saída do efluente final tratado para o corpo receptor. Os elementos considerados 

como fluxos de entrada compreendem poluentes, energia e desinfecção com cloro, 

enquanto os fluxos de saída abrangem as emissões para água, solo e ar (Figura 8).  

 

Figura 8 - Fluxograma da fronteira do sistema. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Neste estudo, a análise da ACV foi conduzida em diferentes cenários: 

▪ O Cenário 1 retrata o sistema atual em 2021, com uma vazão média de 928,80 m3/d 

e uma população estimada em 5.929 habitantes; 

▪ No Cenário 2, há a projeção futura do sistema para o ano de 2030, prevendo uma 

vazão média de 1068,77m3/d e uma população estimada em 7.099 habitantes; 

▪ O Cenário 3 representa o encerramento do ciclo de vida da ETE em 2040, prevendo 

uma vazão média de 1257,98 m3/de uma população estimada em 8.675 habitantes. 

 

A aplicação da ACV nos cenários mencionados, tem como objetivo compreender e 

avaliar a sustentabilidade da ETE, e, desse modo, fornecer informações para apoiar os 

gestores nas tomadas de decisão. 

 

3.4.2 Inventário do ciclo de vida 
 

 O inventário do ciclo de vida compreendeu a etapa de operação da ETE. Dessa 

forma, foram empregados dados de vazão, indicadores físico-químicos do esgoto bruto e 

tratado. Além disso, foram considerados os dados relativos à emissão do metano, consumo 

de cloro e à utilização de energia. Conforme ilustrado no Quadro 4. 
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 Primeiro, para calcular o inventário do sistema dos parâmetros de qualidade, foram 

utilizados os valores medianos de entrada e saída da ETE Flecheiras. Esses valores foram 

calculados com base em relatórios mensais do laboratório central responsável pela análise 

e controle da ETE. Em seguida, as concentrações medianas de DQO do esgoto bruto e 

tratado e DBO do esgoto tratado foram multiplicadas pelo volume de esgoto tratado para 

obter a massa aplicada, em quilogramas (kg), para cada cenário analisado.  

 Em seguida, foi calculado o inventário do consumo de cloro. Conforme 

informações do operador da ETE, eles utilizam para desinfecção do efluente, hipoclorito 

de cálcio, cujo teor de cloro ativo é de 65%. Para o tratamento, diariamente são adicionados 

18 kg do produto, o que equivale a 6 kg por bomba dosadora, valores do ano de 2021. Essa 

quantidade foi determinada com base nas análises de cloro residual livre no efluente final, 

revelando que dosagens inferiores resultavam na ausência de cloro residual no efluente 

tratado. Para determinar o consumo de cloro por unidade funcional de 1m³, a quantidade 

do produto químico utilizada foi estimada pelo volume do período. Já os dados do teor de 

cloro residual foram obtidos das análises laboratoriais e relacionados com a unidade 

funcional do sistema.  

 Posteriormente, foi calculado o inventário das emissões de metano, utilizando a 

equação fornecida pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 

2019). Realizou-se a conversão da DQO, sendo atribuído um valor padrão de 0,25 kg de 

CH4/kg de DQO. Adicionalmente, foi necessário aplicar um fator de correção para o 

metano, variando entre 0,8 e 1,0, para sistemas de tratamento de águas residuais do tipo 

reator anaeróbico (UASB). Optou-se, neste estudo, por utilizar um valor de correção de 

0,8, conforme indicado como padrão no relatório IPCC. 

 Para calcular o inventário do consumo de energia da bomba dosadora de substância 

química, foi considerado a potência do acionador e o tempo de funcionamento de 24 horas 

por dia.  

 Após calcular o inventário da ETE foi preciso identificar os fluxos disponíveis na 

base de dados que estão associados às entradas e saídas. Para realizar esse procedimento, 

optou-se pelo banco de dados Ecoinvent® 3.7. Em seguida, esses dados consolidados, 

foram inseridos no software OpenLCA versão 1.11, uma ferramenta gratuita e de código 

aberto da GreenDelta em Berlim, Alemanha. 

 O Quadro 4 detalha as variáveis estudadas e requeridas para quantificar os fluxos 

de entrada e saída, ao longo do ciclo de vida da ETE, nos cenários analisados.  
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Quadro 4 - ICV do sistema de tratamento estudado. 

 

 

3.4.3 Avaliação de impacto do ciclo de vida 
 

 A Avaliação de Impacto do Ciclo de Vida (AICV) traduz as emissões e extrações 

de recursos em um conjunto limitado de pontuações de impacto ambiental (Hauschild; 

Huijbregts, 2015). Esse processo é realizado através do uso de fatores de caracterização, 

que indicam o impacto ambiental por unidade de estressor, como por exemplo, por 

quilograma de recurso utilizado ou emissão liberada (Huijbregts et al. 2017). 

 Nessa fase, inicialmente, foram selecionadas as categorias de impacto e a 

metodologia de avaliação de impacto disponibilizadas no programa OpenLCA. Em 

seguida, diversas iterações do processo de modelagem foram executadas. No presente 

estudo, todos os fluxos criados e inseridos no OpenLCA foram modelados de acordo com 

o método de avaliação de impacto ReCiPe. 

 Dessa forma, dentre as categorias de impacto disponíveis no método ReCiPe, foram 

avaliadas: mudanças climáticas (GWP); ecotoxicidade de água doce (FETP); ecotoxicidade 

marinha (METP); ecotoxicidade terrestre (TETP); toxicidade humana (HTP) e formação 

de oxidante fotoquímico (POFTP) nas abordagens midpoint e endpoint, e descritas, 

resumidamente, a seguir: 

  

▪ Mudanças climáticas  

  

 No método ReCiPe, a avaliação de impacto nessa categoria é baseada na 

quantificação das emissões de GEEs e sua contribuição para o forçamento radiativo, que é 
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uma medida da capacidade de um gás do efeito estufa reter o calor na atmosfera. Essas 

emissões são convertidas em um indicador comum, como as equivalentes de dióxido de 

carbono (CO2eq), para facilitar a comparação entre diferentes gases. 

 O Potencial de Aquecimento Global (GWP) é amplamente utilizado como um fator 

para avaliar o impacto de midpoint na mudança climática. De acordo com Rosenbaum et 

al. (2018), o potencial de aquecimento global é calculado para cada GEE, utilizando o 

cálculo do fator de caracterização, dado pela Equação 1. 

 

            𝐺𝑊𝑃𝑖 = ∫ 𝑎𝑖 ∙ 𝐶𝑖 (𝑡)𝑑𝑡𝑇0∫ 𝑎𝐶𝑂2  𝑇0 ∙ 𝐶𝐶𝑂2 (𝑡)𝑑𝑡                   Eq. 1 

Onde: 

T = período de tempo (por exemplo, 20 ou 100 anos); 

 𝑎𝑖 = força radiativa instantânea por unidade de massa do gás; 𝐶𝑖 (t) = concentração do gás i restante em um tempo t após a emissão; 𝑎𝐶𝑂2 e 𝐶𝐶𝑂2 = força radiativa e concentração do CO2 em um tempo t. 

 

  O GWP quantifica a quantidade de forçamento radiativo adicional ao longo do 

tempo, normalmente medido em 20 ou 100 anos, e são fornecidos diretamente pelo 

relatório do IPCC (IPCC, 2014). Dessa forma, o potencial de aquecimento global reflete 

os efeitos conjuntos das diferentes durações em que esses gases permanecem na atmosfera 

e sua eficácia relativa em causar forçamento radiativo. 

 

▪ Ecotoxicidade  

 

No método ReCiPe essa categoria é usada para avaliar os efeitos potenciais de 

substâncias químicas nos ecossistemas aquáticos e terrestres. Isso ajuda a promover ações 

mais sustentáveis e reduzir o impacto negativo das atividades humanas sobre a vida 

selvagem e os ecossistemas.  

 O potencial de toxicidade (TP), representado em kg equivalentes de 1,4-

diclorobenzeno (1,4DCB-eq), é empregado como um fator de caracterização no ponto 

médio em avaliações de toxicidade humana, ecotoxicidade de água doce, ecotoxicidade 

marinha e ecotoxicidade terrestre. Conforme Huijbregts et al., (2017) o fator de 
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caracterização de midpoint ecotoxicológico específico do compartimento consiste em dois 

componentes: fator de destino (FF) e fator de efeito (EF), dado pela Equação 2:  

 𝐸𝑇𝑃𝑥,𝑖,𝑗,𝑐 =  ∑𝑔               𝐹𝐹𝑥,𝑖.𝑗.𝑔,𝑐  × 𝐸𝐹𝑥,𝑗,𝑐𝐹𝐹𝐷𝐶𝐵,𝑟𝑒𝑓,𝑗,𝑔,𝑐   × 𝐸𝐹𝐷𝐶𝐵,𝑗,𝑐            Eq. 2 

 

Onde: 𝐸𝑇𝑃𝑥,𝑖,𝑗,𝑐 = potencial de toxicidade ecológica para o compartimento receptor j (água doce, 

marinha ou terrestre) de produtos químicos x emitidos para o compartimento i, transportado 

para o compartimento receptor j, relacionado à perspectiva cultural c (kg 1,4DCB- eq para 

água doce para ecotoxicidade de água doce, para água do mar (e oceano) para ecotoxicidade 

marinha e para solo industrial para ecotoxicidade terrestre /kg). 𝐹𝐹𝑥,𝑖,𝑗,𝑔,𝑐 = fator de destino, definido como a mudança marginal na massa de estado 

estacionário da substância x em um compartimento ambiental j na escala g devido a uma 

emissão marginal no compartimento i para a perspectiva cultural c (anos). 𝐸𝐹𝑥,𝑗,𝑐 = fator de efeito (m3/kg para ecotoxicidade marinha e de água doce, m2/kg para 

ecotoxicidade terrestre), representando a mudança na fração potencialmente desaparecida 

de espécies devido a uma mudança na concentração ambiental da substância x no 

compartimento receptor j para perspectiva cultural c. 

 

▪ Toxicidade humana  

 

No método ReCiPe, essa categoria é utilizada para identificar quais substâncias 

químicas e atividades têm maior potencial de causar danos à saúde humana. Isso auxilia na 

identificação de áreas onde melhorias podem ser feitas para promover a saúde, segurança 

e bem-estar das pessoas, adotando medidas de controle de riscos. 

O fator de caracterização de midpoint toxicológico humano envolve três 

componentes principais: a fração de ingestão (iF), um fator combinado de efeito e dano 

(EF) e o fator de caracterização para 1,4-diclorobenzeno. Este fator de caracterização de 

ponto médio é adaptado às condições do compartimento em que a substância foi liberada, 

considerando a rota de exposição (oral ou inalatória) e levando em consideração fatores 

como localização geográfica (continental, moderada, trópica, ártica) e se a substância 

possui efeitos carcinogênicos ou não carcinogênicos. Todos esses potenciais de toxicidade 
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são combinados em um único fator geral de caracterização da exposição da população 

humana à substância x em um determinado compartimento i, conforme descrito na Equação 

3, de acordo com Huijbregts et al., (2017). 

 

 

     𝐻𝑇𝑃𝑖,𝑥,𝑐/𝑛𝑐,𝑐 = ∑𝑟∑𝑔  𝑖𝐹𝑥,𝑖,𝑟,𝑔,𝑐 × 𝐸𝐹𝑥,𝑟,𝑐/𝑛𝑐,𝑐 𝑖𝐹𝐷𝐶𝐵,𝑢𝑎,𝑟,𝑔,𝑐  × 𝐸𝐹𝐷𝐶𝐵,𝑟,𝑐/𝑛𝑐,𝑐             Eq. 3 

Onde: 

 𝐻𝑇𝑃𝑖,𝑥,𝑐/𝑛𝑐,𝑐   = representa o fator de caracterização humana no nível do ponto médio para 

efeitos cancerígenos ou não cancerígenos de substâncias x para compartimento de emissão 

i para perspectiva cultural c (kg 1,4DCB para ar urbano eq./kg); 

 𝑖𝐹𝑥,𝑖,𝑟,𝑔,𝑐 = é a fração de ingestão da população humana da substância x na escala 

geográfica g via rota de ingestão r emitida para o compartimento i para a perspectiva 

cultural “c”.  𝐸𝐹𝑥,𝑟,𝑐/𝑛𝑐,𝑐 = é o fator de efeito carcinogênico ou não carcinogênico da substância x para a 

via de ingestão r relacionada à perspectiva cultural c, refletindo a mudança na incidência 

de doenças ao longo da vida devido a uma mudança na ingestão da substância e na ingestão 

rota de interesse.  

A exposição química em seres humanos pode ocorrer devido a emissões no meio 

ambiente que afetam toda a população. Além disso, também pode resultar da presença de 

diversos ingredientes químicos em produtos liberados durante sua fabricação, uso ou 

descarte, afetando assim trabalhadores ou consumidores. 

 

▪ Formação de oxidante fotoquímico  

 

No método ReCiPe, para avaliar a influência de substâncias individuais na 

formação de ozônio, foi introduzido o conceito de potenciais fotoquímicos de criação de 

ozônio (POCPs), estes, representam reatividades relativas, calculadas para a formação de 

ozônio em um volume de ar, com o etileno sendo utilizado como substância de referência 

(Huijbregts et al., 2017). 

 Para determinar o fator de caracterização midpoint, o potencial de formação de 

ozônio é expresso em termos de compostos orgânicos voláteis não metânicos (NMVOC) 
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equivalentes por quilograma (NMVOC-eq./kg). Quando se deseja utilizar esses fatores de 

caracterização para hidrocarbonetos individuais, as abordagens propostas por Van Zelm et 

al., (2016) e Huijbregts et al., (2017) sugerem a aplicação dos potenciais de criação 

fotoquímica de ozônio (POCPs) como fatores de ajuste, conforme Equação 4. 

 

                          𝑃𝑂𝐹𝑃𝑋 =  𝑃𝑂𝐶𝑃𝑥𝑃𝑂𝐶𝑃𝑁𝑀𝑉𝑂𝐶  𝑃𝑂𝐹𝑃𝑁𝑀𝑉𝑂𝐶               Eq. 4 

 

Onde: 𝑃𝑂𝐹𝑃𝑥  = formação potencial de criação fotoquímica de ozônio; 𝑃𝑂𝐶𝑃𝑥  = indicador de formação de oxidante fotoquímico, expresso em kg de equivalentes 

de etileno; 𝑃𝑂𝐹𝑃𝑁𝑀𝑉𝑂𝐶  = POCP médio para compostos orgânicos voláteis não metânicos, expresso 

em kg de equivalentes de etileno; 𝑃𝑂𝐹𝑃𝑁𝑀𝑉𝑂𝐶 = formação potencial de criação fotoquímica de ozônio para compostos 

orgânicos voláteis não metânicos. 

 

3.5 Propostas de melhorias para plano de gestão sustentável  
 

 Para desenvolver propostas de melhorias e aprimorar a gestão sustentável da ETE 

Flecheiras, que já opera com recursos avançados de tratamento, inicialmente, realizou-se 

uma revisão da literatura para identificar as práticas de aprimoramento adotadas por outras 

ETEs, visando promover uma maior sustentabilidade. Nesse contexto, foram identificados 

elementos como: o cumprimento dos padrões legais com redução dos custos de manutenção 

e operação, diminuição do consumo de energia, minimização da geração de resíduos 

sólidos e a recuperação de recursos provenientes do esgoto (Bressani-Ribeiro et al., 2019; 

Faragò et al., 2021; Nair K.; Manu; Azhoni, 2021; Silva, 2023).  

Entre esses processos, destaca-se na ETE Flecheiras a recuperação de recursos, 

incluindo o aproveitamento do biogás para geração de energia e a utilização do lodo na 

redução dos resíduos gerados pela estação, alinhando-se assim aos princípios da economia 

circular. Para demonstrar o potencial de maior sustentabilidade operacional da ETE 

Flecheiras, foram realizadas estimativas para a produção de lodo e biogás.  
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 A estimativa da produção de lodo proveniente do reator UASB e do filtro submerso 

aerado, com base nos dados do projeto da ETE, foi calculada empregando os seguintes 

procedimentos e equações: 

 

▪ Calcular as cargas de DQO e DBO afluente aplicadas à ETE. 

 

                     𝐶𝐷𝑄𝑂𝑎𝑝𝑙  = 𝐷𝑄𝑂𝑎𝑓𝑙𝑢𝑒𝑛𝑡𝑒 × 𝑄𝑚𝑒𝑑               Eq. 5a 

Em que:  𝐶𝐷𝑄𝑂𝑎𝑝𝑙  = Carga de DQO aplicada ao sistema (kgDQO/d) 𝐷𝑄𝑂𝑎𝑓𝑙𝑢𝑒𝑛𝑡𝑒 = Concentração de DQO (kg/m3) 

 𝑄𝑚𝑒𝑑 = Vazão média de projeto (m3/d).  

 

                             𝐶𝐷𝐵𝑂𝑎𝑝𝑙  = 𝐷𝐵𝑂𝑎𝑓𝑙𝑢𝑒𝑛𝑡𝑒 × 𝑄𝑚𝑒𝑑               Eq. 5b 

Em que:  𝐶𝐷𝐵𝑂𝑎𝑝𝑙  = Carga de DBO aplicada ao sistema (kgDBO/d) 𝐷𝐵𝑂𝑎𝑓𝑙𝑢𝑒𝑛𝑡𝑒 = Concentração de DBO (kg/m3) 

 𝑄𝑚𝑒𝑑 = Vazão média de projeto (m3/d).  

Nota: Os registros das análises dos indicadores de qualidade da ETE não 

contemplam a medição da DBO na entrada da ETE. Dessa forma, esse valor foi estimado 

como sendo igual a 50% do valor da DQO afluente. 

 

Produção de lodo no reator UASB 

▪ Calcular a produção de lodo no reator UASB.  

 𝑃𝑙𝑜𝑑𝑜𝑈𝐴𝑆𝐵 = 𝐶𝐷𝑄𝑂𝑎𝑝𝑙 × 𝑌𝑈𝐴𝑆𝐵                        Eq. 6 

Em que:  𝑃𝑙𝑜𝑑𝑜𝑈𝐴𝑆𝐵 = Produção de lodo no reator UASB (kgSST/d)  𝐶𝐷𝑄𝑂𝑎𝑝𝑙 = Carga de DQO aplicada ao sistema (kgDQO/d) 𝑌𝑈𝐴𝑆𝐵 = Coeficiente de produção de sólidos UASB (kgSST/kgDQOapl) 

Nota: O coeficiente de produção de sólidos no UASB (YUASB) foi considerado 0,15 

kgSST/kgDQOapl dados do projeto da ETE. 
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▪ Calcular a produção volumétrica de lodo, no reator UASB. 

 

                                               𝑉𝑙𝑜𝑑𝑜𝑈𝐴𝑆𝐵 =  𝑃𝑙𝑜𝑑𝑜𝑈𝐴𝑆𝐵𝛾𝑙𝑜𝑑𝑜×𝐶𝑙𝑜𝑑𝑜                              Eq. 7 

Em que: 𝑉𝑙𝑜𝑑𝑜𝑈𝐴𝑆𝐵 = Volume de lodo no reator UASB (m3) 𝑃𝑙𝑜𝑑𝑜𝑈𝐴𝑆𝐵 = Produção de lodo no reator UASB (kgSST/d) 𝛾𝑙𝑜𝑑𝑜 = Densidade do lodo (kgSST/m³) 𝐶𝑙𝑜𝑑𝑜 = Concentração do lodo (%) 

 

Produção de lodo no Filtro Submerso Aerado 

▪ Calcular a carga de lodo aplicada ao FSA. 

 

                             𝐶𝐷𝐵𝑂𝑎𝑝𝑙𝐹𝑆𝐴 = (100 − 𝐸𝐷𝐵𝑂𝑈𝐴𝑆𝐵)100 × 𝐶𝐷𝐵𝑂𝑎𝑝𝑙              Eq. 8 

Em que: 𝐶𝐷𝐵𝑂𝑎𝑝𝑙𝐹𝑆𝐴 = Carga afluente de DBO aplicada ao FSA (kgDBO/d) 𝐸𝐷𝐵𝑂 = Eficiência de remoção de DBO (%) 𝐶𝐷𝐵𝑂𝑎𝑝𝑙 = Carga de DBO aplicada (kgDBO/d) 

 

▪ Calcular a produção de lodo no FSA 

 

                                          𝑃𝑙𝑜𝑑𝑜𝐹𝑆𝐴 =  𝐶𝐷𝐵𝑂𝑎𝑝𝑙𝐹𝑆𝐴  ×  𝑌𝐹𝑆𝐴                    Eq. 9 

Em que: 𝑃𝑙𝑜𝑑𝑜𝐹𝑆𝐴 = Produção de lodo no FSA (kgSST/d) 𝐶𝐷𝐵𝑂𝑎𝑝𝑙𝐹𝑆𝐴 = Carga afluente de DBO aplicada ao FSA (kgDBO/d) 𝑌𝐹𝑆𝐴 = Coeficiente de produção de sólidos no FSA (kgSST/kgDBOapl) 

Nota: O coeficiente de produção de sólidos no FSA (YFSA) foi considerado 0,75 

kgSST/kgDBOapl dados do projeto da ETE. 

 

 

▪ Calcular a produção de lodo volátil no FSA 

 

                                              𝑃𝑙𝑣𝐹𝑆𝐴 =  𝑃𝑙𝑜𝑑𝑜𝐹𝑆𝐴  × 𝑇𝑆𝑉                            Eq. 10 
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Em que: 𝑃𝑙𝑣𝐹𝑆𝐴 = Produção de lodo volátil (kgSSV/d) 𝑃𝑙𝑜𝑑𝑜𝐹𝑆𝐴 = Produção de lodo no FSA (kgSST/d) 𝑇𝑆𝑉 = Teor de sólidos voláteis UASB (%) 

 

Lodo removido do sistema  

▪ Calcular a carga de SSV lançada pelo filtro e removida no UASB 

 

                                 𝐶𝑆𝑆𝑉𝑈𝐴𝑆𝐵 =  𝑃𝑙𝑣𝐹𝑆𝐴 × 𝑅𝑆𝑆𝑉𝑈𝐴𝑆𝐵                             Eq. 11 

Em que: 𝐶𝑆𝑆𝑉𝑈𝐴𝑆𝐵 = Carga de SSV removida no UASB (kgSSV/d) 𝑃𝑙𝑣𝐹𝑆𝐴 = Produção de lodo volátil (kgSSV/d) 𝑅𝑆𝑆𝑉𝑈𝐴𝑆𝐵 = Remoção de SSV no reator UASB (%) 

  

▪ Calcular a carga de SSV retirada do UASB (carga aplicada – carga removida) 

 

                                      𝐶𝑟𝑒𝑡𝑖𝑟𝑎𝑑𝑎𝑈𝐴𝑆𝐵 =  𝑃𝑙𝑣𝐹𝑆𝐴 − 𝐶𝑆𝑆𝑉𝑈𝐴𝑆𝐵                 Eq. 12 

Em que: 𝐶𝑟𝑒𝑡𝑖𝑟𝑎𝑑𝑎𝑈𝐴𝑆𝐵 = Carga retirada do UASB (kgSSV/d) 𝑃𝑙𝑣𝐹𝑆𝐴 = Produção de lodo volátil no FSA (kgSSV/d) 𝐶𝑆𝑆𝑉𝑈𝐴𝑆𝐵 = Carga de SSV removida no UASB (kgSSV/d) 

 

▪ Calcular a produção de sólidos fixos.  

 

                                          𝑃𝑆𝐹 =  𝑃𝑙𝑜𝑑𝑜𝐹𝑆𝐴  − 𝑃𝑙𝑣𝐹𝑆𝐴                              Eq. 13 

Em que: 𝑃𝑆𝐹  = Produção de sólidos fixos (kgSSF/d) 𝑃𝑙𝑜𝑑𝑜𝐹𝑆𝐴 = Produção de lodo no FSA (kgSST/d)  𝑃𝑙𝑣𝐹𝑆𝐴 = Produção de lodo volátil no FSA (kgSSV/d) 

 

 Por último, foi calculada a carga total de lodo retirada do sistema, utilizando a 

equação 14, a qual representa a soma da carga de sólidos suspensos voláteis do UASB com 

a produção de sólidos fixos do FSA. 
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                              𝐶𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙𝑟𝑒𝑡𝑖𝑟𝑎𝑑𝑎 =  𝐶𝑟𝑒𝑡𝑖𝑟𝑎𝑑𝑎𝑈𝐴𝑆𝐵  + 𝑃𝑆𝐹                       Eq. 14 

Em que: 𝐶𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙𝑟𝑒𝑡𝑖𝑟𝑎𝑑𝑎 = Carga total de lodo retirada do sistema (kgSST/d) 𝐶𝑟𝑒𝑡𝑖𝑟𝑎𝑑𝑎𝑈𝐴𝑆𝐵 = Carga retirada do UASB (kgSSV/d) 𝑃𝑆𝐹  = Produção de sólidos fixos (kgSSF/d)  

 

 Posteriormente, o software ProBio 1.0, resultado de uma colaboração técnica e 

científica entre a Companhia de Saneamento do Paraná (Sanepar) e a Universidade Federal 

de Minas Gerais (UFMG), foi utilizado para avaliar o potencial energético disponível no 

biogás. Este programa foi desenvolvido especificamente para calcular a produção estimada 

de biogás em reatores UASB, usados no tratamento de esgotos.   

 Dentro do programa é possível obter uma “Análise rápida” ou uma “Análise 

detalhada” da produção estimada de biogás. Para este trabalho, optou-se por realizar uma 

análise detalhada devido ao maior número de parâmetros que o programa é capaz de 

analisar. Em seguida, os dados reais do ano de 2021, de vazão afluente (m3/dia) e DQO 

afluente (mg/L) foram inseridos no programa. Adicionalmente, é preciso escolher o cenário 

de estimativa, entre os três disponíveis, foi escolhido o cenário típico, pois, são utilizadas 

condições intermediárias de estimativas. 

 Cada cenário resulta em potenciais distintos de recuperação de CH4, e estão melhor 

descritos a seguir:  

1. Melhor cenário: o potencial energético é maior, ocorre em sistemas que operam 

com esgoto mais concentrado, concentrações mais baixas de SO4, maior 

eficiência na remoção de DQO e menores taxas de perda de CH4.  

2. Pior cenário: o potencial energético é menor, ocorre em sistemas que operam 

com esgoto mais diluído, concentrações mais elevadas de sulfato (SO4), menor 

eficiência na remoção de DQO e maiores taxas de perda de CH4. 

3.  Típico cenário: para a situação típica, são utilizados valores intermediários para 

os parâmetros mencionados anteriormente. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados obtidos foram divididos em três tópicos principais: o primeiro 

conjunto de análises mostra a avaliação do desempenho operacional da estação de 

tratamento de esgoto, utilizando a estatística descritiva; o segundo grupo de avaliações 

apresenta a análise dos potenciais impactos nas dimensões ambiental, econômica e social, 

por meio da avaliação do ciclo de vida; por fim, o terceiro conjunto de resultados abordou 

propostas de melhorias para a formulação de um plano de gestão sustentável para a ETE. 

 

4.1 Dados de qualidade do objeto de estudo 

 

4.1.1 Estatística descritiva das variáveis de qualidade da ETE Flecheiras 
 

Os parâmetros estatísticos descritivos (mínimo, máximo, média, mediana, desvio 

padrão e tamanho amostral) das variáveis de qualidade estão apresentados nas Tabelas 2 e 

3, referentes aos dados de afluente bruto e efluente tratado, respectivamente. 

 

Tabela 2 - Parâmetros estatísticos descritivos das variáveis do afluente bruto. 

 

Fonte: Cagece (2021). 
Nota: n – Tamanho amostral 
 
 
 
 
 

Coliformes totais  
(NMP/100 mL)            

2,4E+04 2,4E+09 5,3E+08 2,4E+07 1,0E+09 14

Variáveis Máximo Média Mediana Desvio PadrãoMínimo n

0,2

DQO                   
(mg/L)                  

115 888 383 363 227

Escherichia coli           
(NMP/100 mL)            

5,4E+06 2,0E+09 4,0E+08 1,5E+07 7,8E+08

Sulfeto                  
(mg/L)                  

0,5 2,9 1,1 0,7 0,8

pH

Sólidos suspensos totais  
(mg/L)

80 220 150 160 49

Sólidos sedimentavéis  
(mL/L)                 

0,5 7,0 2,7 2,5 1,7

7,2 7,9 7,6 7,6

14

14

14

13

13

14
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Tabela 3 - Parâmetros estatísticos descritivos das variáveis do efluente tratado. 

 

Fonte: Cagece (2021).  
Nota: n – Tamanho amostral 
 
 

Para a análise das variáveis de qualidade da estação de tratamento de esgoto, foram 

utilizados os limites estabelecidos pela Resolução CONAMA n° 430/2011, emitida pelo 

Conselho Nacional do Meio Ambiente, que estabelece as condições e padrões para o 

lançamento de efluentes e que complementa e modifica a Resolução nº 357/2005. Além 

disso, a Resolução COEMA nº 02/2017, emitida pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente 

do Ceará, que define os padrões e condições para o lançamento de efluentes líquidos 

originados de fontes poluentes, também foi levada em consideração. 
 
 

▪ Matéria orgânica – DQO e DBO 

 

Na Figura 9, são exibidas as concentrações de DQO tanto para o esgoto bruto 

quanto para o tratado. Nota-se que o esgoto bruto exibe uma mediana de 363 mg/L, com 

um valor extremo atingindo 888 mg/L. Em contrapartida, o esgoto tratado apresenta uma 

mediana de 62 mg/L de DQO, com um valor máximo atingindo 317 mg/L. 

 

n

Coliformes totais  
(NMP/100 mL)            

1,0E+02 2,4E+05 1,1E+05 3,6E+04 1,0E+05 16

MínimoVariáveis Máximo Média Mediana Desvio Padrão

16

DBO                   
(mg/L)              

3 36 12 10 9 14

Escherichia coli           
(NMP/100 mL)            

1,0E+02 2,4E+05 4,4E+04 1,2E+04 6,9E+04

16

Oxigênio dissolvido    
(mg/L)

0,7 8,6 4,0 4,2 1,8 13

DQO                   
(mg/L)                  

18 317 78 62 73

0,5 0,5 0,0 13

pH 7,4 8,0 7,7 7,8 0,2

13

Sólidos suspensos totais  
(mg/L)

2 23 6 3 7 16

Sólidos sedimentavéis  
(mL/L)                 

0,5 1,5 0,6 0,5 0,3

16

Sulfeto                  
(mg/L)                  

0,5 0,5
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Figura 9 - Box Plot da concentração de DQO no esgoto antes e após o tratamento. 

 

 

A eficiência do sistema é um parâmetro fundamental em projetos que abordam o 

tratamento de efluentes. Na ETE Flecheiras, a eficiência esperada em projeto (96,7% para 

a DQO), atingiu 83% para a DQO, entre janeiro de 2021 e janeiro de 2022. Todavia, esse 

valor está em consonância com os resultados de outros estudos (Ribeiro; Silva, 2018; Freire 

et al., 2020) realizados em sistemas de configurações semelhantes. 

No estudo realizado por Ribeiro e Silva (2018), uma ETE composta por reator 

UASB, seguido por filtro submerso aerado (FSA), localizada no município de Uru, São 

Paulo, Brasil, foi investigada. Os pesquisadores concluíram que esse sistema se mostrou 

uma alternativa viável para o tratamento de efluentes em pequenas comunidades, 

apresentando boa eficiência, com valores médios de remoção de DQO em 85%. 

 No estudo de caso conduzido por Freire et al., (2020) também foi realizada uma 

análise do desempenho de uma estação de tratamento de esgoto (UASB+FSA) localizada 

no Estado do Ceará, denominada ETE José Euclides Ferreira Gomes. Essa estação foi 

projetada para atender uma população de 11.968 habitantes, com uma vazão média de 14,71 

l/s. Os pesquisadores consideraram que o sistema apresentou uma eficiência de remoção 

de matéria orgânica de 89,54% de DQO, o que indica uma elevada eficiência. 

A Figura 10 ilustra a dispersão das concentrações de DBO no esgoto tratado, ao 

longo do período analisado. 
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Figura 10 - Dispersão da concentração de DBO no esgoto tratado. 

 

 

De acordo com a Resolução COEMA n° 02/2017, a demanda bioquímica de 

oxigênio permitida para o lançamento dos efluentes no corpo hídrico é de 120 mg/L, 

igualmente previsto na Resolução CONAMA 430/2011 a nível federal. Todavia, este limite 

somente poderá ser ultrapassado no caso do efluente em sistema de tratamento com 

eficiência de remoção mínima de 60% de DBO, ou mediante estudo de autodepuração do 

corpo hídrico que comprove atendimento às metas do enquadramento do corpo receptor. 

 A demanda bioquímica de oxigênio apresenta mediana de 10 mg/L do efluente 

tratado, os valores de concentração desse indicador variam de 4 a 18 mg/L exibindo um 

único outlier de 36 mg/L no mês de outubro/2021, isso mostra que a eficiência do 

tratamento da matéria orgânica é elevada, se enquadrando nos limites estabelecidos nas 

Resoluções CONAMA 430/11 e COEMA 02/2017. 

As menores concentrações para os indicadores de matéria orgânica, no efluente 

tratado, registradas no ano de 2021 foram nos meses de janeiro (18 mg/L de DQO) e julho 

(3 mg/L de DBO), valores que correspondem com o esperado para o sistema de tratamento 

e podem ser atribuídos à ocorrência de chuvas e movimentação de turistas na área, o que 

resulta em um aumento na vazão e, consequentemente, na diluição do efluente. 

No Brasil, o período de alta temporada é referente aos meses de dezembro, janeiro 

e julho (Guimarães; Noia; Santo, 2019) dessa forma, consideramos que os demais meses 

do ano são época de menor movimento de turistas de veraneio. Em ambos os períodos, 

verifica-se uma pequena variação nas concentrações de matéria orgânica ao longo do ano. 
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▪ pH  

 

O potencial hidrogeniônico (pH) é um indicador importante no monitoramento e 

controle das operações em estações de tratamento, especialmente na digestão anaeróbia e 

nos processos oxidativos (Jordão; Pessôa, 2017). Para a existência de vida aquática nos 

corpos d’água, requer-se uma faixa de pH de 5 a 9, de acordo com os limites propostos nas 

resoluções estadual e federal. 

A Figura 11 apresenta o comportamento do pH afluente e efluente do esgoto da 

estação de tratamento de Flecheiras/CE. 

 

Figura 11 - Box Plot da variável pH no esgoto antes e após o tratamento. 

 

 

De acordo com Chernicharo (2016), é recomendado evitar valores de pH abaixo de 

6,0 e acima de 8,3, uma vez que esses extremos podem inibir a atividade dos 

microrganismos, perturbar o equilíbrio ácido-base do processo e, consequentemente, 

comprometer a estabilidade do meio aquático. 

Por conta das influências diretas sobre a atividade microbiana, manter um controle 

adequado do pH torna-se necessário para a estabilidade do processo de digestão anaeróbia. 

Os microrganismos metanogênicos, são particularmente sensíveis às variações de pH no 

sistema, influenciando na eficiência da produção de CH4 (Gameiro et al., 2021). 
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Na ETE Flecheiras o pH variou de 7,5 a 8,0, no efluente tratado, permanecendo 

dentro dos limites estabelecidos pela COEMA 02/2017. Os valores finais desse indicador 

são condizentes com os resultados obtidos no estudo de Freire et al., (2020) que avaliou 

uma estação de tratamento de esgoto no período de novembro/2017 a julho/2018 

observando a estatística descritiva do pH que obteve os seguintes valores: mínimo 7,12; 

máximo 8,09; mediana 7,85 e média de 7,73. 

 

▪ Sulfeto  

 

O principal subproduto da sulfetogênese é o sulfeto, que pode estar dissolvido ou 

na forma de gás sulfídrico, sendo extremamente tóxico para os microrganismos e para seres 

humanos (Jordão; Pessoa, 2011). Além disso, altas concentrações de sulfeto de hidrogênio 

(H2S), podem resultar em odor forte, bem como apresentar corrosividade, toxicidade e 

eventuais problemas ocupacionais quando acima do limite permitido pela legislação 

(Augusto; Calheiros; Carvalho, 2017; Possetti et al. 2018; Freitas; Daniel, 2023). 

As concentrações de sulfeto total foram monitoradas no esgoto afluente e efluente 

e são apresentadas na Figura 12. 

 

Figura 12 - Comportamento do sulfeto total no esgoto antes e após o tratamento. 
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As Resoluções COEMA n° 02/2017 e CONAMA 430/2011 estabelecem o valor 

máximo permitido (VMP) para que o sulfeto seja lançado em um corpo hídrico de até 1 

mgS/L. Como ilustrado na Figura 12, não há variação nos resultados de efluente tratado 

para o indicador sulfeto analisado, de forma que, o desvio padrão e o coeficiente de 

variação são nulos.  

O controle adequado do sulfeto é essencial para garantir um funcionamento 

eficiente e ambientalmente responsável dos sistemas de tratamento de esgoto. A ETE 

Flecheiras apresentou eficiência de remoção média de 30%, e todas as análises do efluente 

final se enquadram dentro dos limites estabelecidos na legislação.  

 

▪ Sólidos suspensos totais e sólidos sedimentáveis  

 

De acordo com Jordão e Pessôa (2017), embora a presença de sólidos no esgoto 

constitua apenas uma parte muito pequena, uma vez separados na estação de tratamento, 

eles podem representar uma quantidade significativa, cuja destinação final pode ser difícil 

ou complexa, e isso tem potenciais implicações ambientais. 

Conforme mencionado por Freire (2021), a presença de sólidos suspensos totais 

(SST) no esgoto pode criar dificuldades no processo de desinfecção, favorecendo a 

sobrevivência de patógenos durante essa etapa. Além disso, os SST podem causar 

alterações na cor e turbidez do corpo receptor, prejudicando a fotossíntese e possibilitando 

a liberação de metais e outras substâncias tóxicas nos mananciais.  

Os sólidos sedimentáveis (SSed) são um indicador relevante tanto para o controle 

operacional das estações de tratamento de esgoto, quanto para a avaliação da qualidade dos 

efluentes que são descarregados nos corpos d'água. Eles indicam a capacidade de 

sedimentação de todo o material sólido contido na massa líquida e estão sujeitos a limites 

estabelecidos por legislações estaduais e federais (Jordão; Pessôa, 2017).  

Na Tabela 4 podem ser observados valores de concentrações de sólidos típicos para 

diferentes condições de esgoto sanitário. 
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Tabela 4 - Concentrações típicas de sólidos no esgoto bruto. 

 

             Fonte: Adaptado de Jordão e Pessôa (2017).  

 

Os resultados das análises laboratoriais das variáveis SST e SSed demonstraram 

que o esgoto bruto da ETE Flecheiras apresenta concentrações típicas de esgoto fraco 

segundo a classificação de Jordão e Pessôa (2017) apresentada na Tabela 4.  

A Figura 13 ilustra os valores de sólidos suspensos totais no período de janeiro de 

2021 a janeiro de 2022; as Resoluções limitam o valor de SST para lançamentos, até 150 

mg/L para efluentes de lagoas de estabilização e até 100 mg/L para efluentes de outras 

tecnologias. 

 

Figura 13 - Comportamento do SST no esgoto antes e após o tratamento. 

 

 

Forte Médio Fraco

230 120

10 5

Concentrações
Matéria Sólida 

Sólidos Suspensos Totais 
(mg/L)

Sólidos Sedimentáveis 
(mL/L)

360

20
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Os valores de SST no período observado variaram entre 80,0 e 220,0 mg/L no 

esgoto bruto e de 2,0 a 4,0 mg/L no esgoto tratado. Ao analisar a série temporal desta 

variável (Figura 13), observa-se uma eficiência de remoção de 98%.  

 Os resultados obtidos corroboram com o estudo realizado por Abou-Elela; Fawzy; 

El-Gendy (2015), que avaliaram o desempenho de um reator anaeróbio de manta de lodo 

seguido de um filtro biológico aerado no tratamento de efluentes municipais para reuso. Os 

resultados demonstraram que o sistema alcançou reduções sustentáveis e satisfatórias nos 

sólidos suspensos totais, com valores residuais correspondentes de 10,38 mg/L e remoções 

percentuais médias de 95%. 

Como também, Bueno et al., (2020) que analisaram um sistema híbrido com reator 

UASB, porém com wetlands construídos e obtiveram uma eficiência significativa (98,4%) 

de remoção de sólidos suspensos totais. 

 Na Figura 14 verifica-se a série temporal do indicador sólidos sedimentáveis. As 

resoluções CONAMA nº 430/2011 e COEMA nº 02/2017 estabelecem para lançamento em 

corpos hídricos o valor de 1mL/L para materiais sedimentáveis. 

 

Figura 14 - Comportamento do SSed no esgoto antes e após o tratamento. 

 

 

Com base na Figura 14, pode-se observar que, em todos os meses analisados, os 

valores dos sólidos sedimentáveis na estação em estudo foram significativamente inferiores 

aos requisitos estabelecidos pela legislação estadual. Em outras palavras, ao longo dos 
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meses, os valores desse indicador foram aproximadamente a metade do limite estipulado 

pela legislação. Isso indica que houve uma consistente redução nas concentrações do 

efluente tratado ao longo do período analisado. 

 

▪ Coliformes totais e E.coli 

 

Para a detecção de microrganismos no esgoto, é comum utilizar a concentração de 

coliformes. Embora as bactérias do grupo coliforme em si não representem um risco para 

a saúde humana, elas são frequentemente mais resistentes do que os microrganismos 

patogênicos. Por esse motivo, os coliformes são considerados um bom indicador de 

adequação sanitária (Hunt, 2013; Freire, 2021). 

Segundo Metcalf e Eddy (2016), o grupo de coliformes totais inclui quatro gêneros 

na família Enterobacteriaceae: Escherichia, Citrobactor, Enterobacter e Klebisella. De todo 

o grupo, o gênero Escherichia (E. coli) aparenta ser o melhor representante de 

contaminação fecal. Ainda de acordo com os autores, os valores típicos de concentração 

em esgoto bruto desses organismos são: 107 – 109 NMP/100mL para coliformes totais, e 

105 – 107 NMP/100mL para E. coli. 

A Figura 15 ilustra a distribuição de ambos os indicadores no afluente da ETE 

Flecheiras, estando seus valores nas faixas referidas. 

 

Figura 15 - Box Plot das variáveis coliformes totais e E. coli do esgoto bruto. 

 



67 

 

As legislações estaduais e federais limitam as concentrações de coliformes e E. coli 

para o lançamento de efluentes tratados. Para coliformes termotolerantes o VMP é 5000 

NMP/100ml. 

É importante observar que coliformes termotolerantes incluem gêneros de bactérias 

coliformes historicamente relacionados à contaminação por fezes. A Figura 16 ilustra a 

distribuição de coliformes totais e E. coli no efluente tratado, devendo ser destacado que, 

até mesmo E. coli, indicador exclusivamente fecal, apresentou concentrações superiores ao 

referido VMP em 50% dos dados analisados. 

 

Figura 16 - Box Plot das variáveis coliformes totais e E. coli do esgoto tratado. 

 

 

Entretanto, apesar da não conformidade à legislação, as remoções de coliformes 

totais e E. coli na ETE foram estimadas em 99,85 % para os coliformes e 99,92% para E. 

coli.  

Em um estudo realizado por Biswas e Chakraborty (2023), num sistema híbrido 

(UASB+ Wetlands) com foco na remoção de matéria orgânica e coliformes fecais, foram 

alcançadas remoções médias de coliformes fecais e coliformes totais superiores a 99%.  

 No estudo realizado por Balogun e Ogwueleka (2021), na Nigéria, entre 2013 e 

2017, em uma estação de tratamento de águas residuais que empregava o processo de lodo 

ativado, apresentou uma notável melhoria na eficiência de remoção de coliformes totais e 
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E. coli. No ano de 2017, foram alcançadas taxas de remoção que atingiram 99,98% para 

coliformes totais e 99,7% para E. coli.  

As concentrações das variáveis no esgoto tratado não alcançaram o desempenho 

previsto no projeto da estação. Recomenda-se uma revisão do sistema de tratamento, com 

foco na etapa de desinfecção, monitoramento mais rigoroso, ajustes nas condições 

operacionais e avaliação da substituição do desinfetante.  Além disso, é importante realizar 

manutenções preventivas para garantir o bom funcionamento da ETE.   

Contudo, a COEMA nº02/2017 apresenta a partir do seu Art. 36 as condições e 

padrões para reuso, admitindo limites de coliformes termotolerantes para cada modalidade 

de reuso como mostra o Quadro 5. 

 

Quadro 5 - Condições e padrões para reúso de efluente. 

 

          Fonte: Adaptado da resolução COEMA nº02/2017. 
         Nota: CT – Coliformes termotolerantes 
 

Avaliando a possibilidade de reutilização do efluente tratado de acordo com o 

Artigo 40 da COEMA nº 02/2017, é evidente que, durante a maior parte do período 

analisado (9 meses), os níveis de coliformes totais estão em conformidade com os padrões 

permitidos no Art.40. Dessa forma, é viável utilizar esse efluente de maneira 

ambientalmente responsável, ou seja, empregar água de reuso para apoiar a execução de 

projetos de restauração do meio ambiente. 

Para a prática de atividades recreativas que envolvam contato primário com a água, 

como em praias, rios ou lagos, onde ocorre o contato físico direto com a água, por exemplo, 

na área turística em estudo, é de extrema importância estar em conformidade com os 

critérios de qualidade de balneabilidade estabelecidos na Resolução CONAMA nº 

274/2000. 

Até 5000 CT/100 mL

Coliformes termotolerantes

Art. 38 - Para fins urbanos 

Art. 39 - Para fins agrícolas e florestais

Art. 40 - Para fins ambientais

Art. 41 - Para fins de aquicultura 

Modalidades de reúso
Parâmetro 

a) Culturas a serem consumidas cruas:         
Não Detectado – ND

b) as demais culturas até 1000 CT/100 mL

Até 10.000 CT/100 mL

Até 1000 CT/100 mL
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4.2    Avaliação do ciclo de vida do sistema de tratamento da ETE Flecheiras 

 

4.2.1 Inventário do ciclo de vida da ETE Flecheiras 
 

A fase mais exigente e demorada da ACV, em comparação com as outras etapas, é 

a elaboração do inventário do sistema (Claudino; Talamini, 2013). Para compilar este 

inventário, foi essencial conduzir uma análise minuciosa dos dados do projeto da ETE, 

realizar visita in loco e coletar informações junto aos responsáveis e operadores da estação. 

Todos esses elementos foram devidamente considerados durante o processo de catalogação 

dos fluxos de entrada e saída da ETE.  

Após a elaboração do inventário, os fluxos de entrada e saída foram inseridos no 

software OpenLCA. Durante o processo de modelagem, o programa organiza os dados 

inseridos, os distribui nas categorias de impacto específicas do método de avaliação de 

impacto escolhido e realiza a caracterização. Na caracterização, os dados do inventário são 

multiplicados por fatores de equivalência correspondentes a cada categoria de impacto. 

Neste estudo, o método de avaliação ReCiPe foi empregado, tanto na abordagem 

midpoint quanto endpoint, ambas fundamentadas na caracterização sob a perspectiva 

hierarquista. A Tabela 5 apresenta os detalhes do inventário para a ACV ambiental, social 

e econômica da ETE, nos cenários estudados. 

 

Tabela 5 - Inventário para a Avaliação do Ciclo de Vida da ETE. 

 

Fluxos Unidade

DQO

Metano 

Cloro

Energia da bomba 
dosadora

kg

kg

kg

kWh

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
ENTRADAS

457

2,2

388

2,2 2,9

SAÍDAS

77,6 91,4

10,3 12,1

337

67,4

8,9

DBO 13

DQO

Metano 

77

15,5

Cloro residual

kg

kg

kg

kg 0,63

9

58

11,6

0,46

11

66

13,2

0,53
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4.2.2 ACV da dimensão ambiental da ETE Flecheiras 
 

No contexto da avaliação do ciclo de vida na dimensão ambiental, foram adotadas 

categorias intermediárias de impacto (midpoint) devido a uma relação mais forte com os 

fluxos ambientais e uma incerteza relativamente baixa. 

Os resultados expressam a eficiência do tratamento praticado na estação, 

observando os fluxos com maior potencial de impacto, os cenários com maior e menor 

impacto negativos, como também as categorias de impacto mais afetadas. A Tabela 6 

apresenta os resultados referentes a seis categorias de impactos ambientais no cenário 1.  

 

Tabela 6 - Potenciais impactos ambientais do esgoto no cenário 1. 

 

 

Para comparar as categorias de impacto, tendo em vista que as unidades de 

referência não são as mesmas, foi preciso fazer a normalização dos dados. De acordo com 

as Normas Técnicas NBR ISO 14040 (ABNT, 2014a) e NBR ISO 14044 (ABNT, 2014b), 

a normalização é um estágio opcional que visa apoiar a interpretação do perfil de impacto. 

Neste trabalho, procedeu-se à normalização interna dos dados, expressando os 

valores das diversas categorias de impacto em relação a uma referência comum. Em outras 

palavras, cada valor de categoria de impacto por cenário foi dividido pelo maior valor 

correspondente em cada cenário proposto (Bueno, 2014), resultando em uma métrica 

adimensional que facilita a comparação entre as categorias de impacto. 

Para compreender os possíveis impactos ambientais, realizou-se uma comparação 

entre as categorias de impacto em cada cenário proposto, utilizando valores relativos 

expressos em porcentagem. Assim, a partir dos dados apresentados na Tabela 6, tornou-se 

possível avaliar a diminuição dos impactos ambientais associados ao processo de 

tratamento executado pela ETE Flecheiras. 

Bruto Tratado

Mudança climática (GWP100) kg CO2-Eq 1500,10 256,32

Formação de oxidante fotoquímico kg NMVOC 0,68 0,12
Toxicidade humana kg 1,4-DCB-Eq 1520,73 78,25
Ecotoxicidade marinha kg 1,4-DCB-Eq 27,60 1,42
Ecotoxicidade em água doce kg 1,4-DCB-Eq 169,80 8,74
Ecotoxicidade terrestre kg 1,4-DCB-Eq 3,28 0,17

Unidade de 
referência

Potenciais impactos
Categoria de impacto
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 Os resultados de cada categoria de impacto para o cenário atual são representados 

na Figura 17. Observa-se uma notável diminuição, que varia de 83% a 95%, nos impactos 

ambientais com o tratamento de esgoto nessa área, enfatizando a importância da coleta e 

disposição adequada dos efluentes sanitários como medidas essenciais para promover a 

sustentabilidade da localidade em estudo. 

 

Figura 17 - Potenciais impactos ambientais da ETE Flecheiras no cenário atual. 

 

 

O cenário 1 – tratado representa a situação atual, em que existe tratamento para os 

efluentes domésticos da região e o quanto esse tratamento reduz os impactos ao meio. O 

cenário 1 – bruto representa a situação de Flecheiras para o ano de 2021, mostrando quanto 

o esgoto in natura, se lançado sem tratamento, prejudica o meio ambiente com as emissões 

que causam problemas na água (ecotoxidade marinha e de água doce) no ar (mudança 

climática, formação de oxidante fotoquímico) e no solo (ecotoxidade terrestre).  

Na área de estudo, uma das preocupações relacionadas aos problemas ambientais 

está associada à emissão de metano (CH4) para a atmosfera. É importante destacar que o 

CH4 é reconhecido como um dos principais gases de efeito estufa (GEE), devido ao seu 

significativo potencial de aquecimento global em relação ao dióxido de carbono (CO2). De 

acordo com o IPCC (2014), o CH4 possui um potencial de aquecimento global 28 vezes 

maior que o CO2, considerando um horizonte temporal de 100 anos. 
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Em 2015, foi assinado o acordo de Paris, cujo principal objetivo é evitar que o 

aquecimento global ultrapasse 1,5ºC até o final do Século 21. Cada país participante 

estabeleceu suas próprias metas de redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE), 

conhecidas como Contribuição Nacionalmente Determinada (Nationally Determined 

Contribution, ou NDC na sigla em inglês). A NDC brasileira de 2015 estipula que o Brasil 

deve reduzir suas emissões em 37% até 2025 e em 43% até 2030, em relação aos níveis de 

emissão de 2005. Em adição a isso, em 2021, o Brasil assumiu o compromisso de ampliar 

sua ambição para uma redução de 50% até 2030 e atingir emissões líquidas neutras até 

2050 (BRASIL, 2022). Isso implica que todas as emissões geradas pelo país devem ser 

neutralizadas por meio de fontes de captura de carbono, tais como o reflorestamento, a 

restauração de ecossistemas ou outras tecnologias (BNDES, 2023).   

No âmbito estadual, a Secretaria de Meio Ambiente e Mudança do Clima (SEMA) 

do estado do Ceará, em colaboração com o Fórum Cearense de Mudanças Climáticas, 

Biodiversidade e de Combate à Desertificação, está engajada na elaboração do Plano 

Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC) e do Plano Estadual de Adaptação (PEA). Estes 

planos têm como base a Lei Federal nº 12.187/2009, que estabelece a Política Nacional de 

Mudanças Climáticas, e a Lei Estadual nº 16.146/2016, que aborda a Política Estadual de 

Mudanças Climáticas.  

Dessa forma, o tratamento dos efluentes proporcionou cerca de 83% de redução das 

emissões e consequentemente dos impactos em 2021 referentes à categoria de impacto 

mudanças climáticas, cooperando com a meta definida pela NDC brasileira.  

A fim de obter uma compreensão abrangente da avaliação do ciclo de vida durante 

o período de operação da ETE, a Tabela 7 exibe os resultados dos potenciais impactos 

ambientais nos cenários propostos 2 e 3 alusivos aos anos futuros (2030 e 2040). Observa-

se que o cenário 3 (final de plano) apresenta o maior potencial de impacto em todas as 

categorias. 

 

 

 

 

 

 

 

 



73 

 

Tabela 7 - Potenciais impactos nos cenários 2 e 3 alusivos aos anos futuros. 

 

 

Além disso, percebe-se quanto o esgoto bruto é impactante para as seis categorias 

de impactos analisadas. Essa ocorrência é atribuída, evidentemente, às características do 

esgoto: altas concentrações de matéria orgânica, sólidos suspensos totais, sólidos 

sedimentáveis e nutrientes. Isso ressalta a importância do tratamento como medida de 

controle de impactos ambientais que são provocados quando ocorre o lançamento 

inadequado em corpos receptores, contaminando as águas e o ecossistema local.   

A Figura 18 permite a comparação dos impactos nas diferentes categorias nos 

cenários 2 e 3 após a aplicação do procedimento de normalização interna. Ao examinar os 

cenários relacionados ao esgoto tratado, é evidente que os valores percentuais são muito 

semelhantes, e o mesmo padrão se repete ao analisar o esgoto bruto, com valores quase 

idênticos. Essa semelhança pode ser atribuída à proximidade dos valores de vazão entre 

esses cenários. 

 

 

 

 

 

 

 

Bruto Tratado Bruto Tratado

Cenário 2

Potenciais impactos

11,97

Cenário 3

Mudança climática 
(GWP100)

kg CO2-Eq 1726,38 294,81 2032,09 347,10

Categoria de impacto
Unidade de 
referência

Ecotoxicidade em água doce kg 1,4-DCB-Eq 195,44 10,07 230,01

1,94

Toxicidade humana kg 1,4-DCB-Eq 1750,37 90,16 2059,96 107,17

Ecotoxicidade marinha kg 1,4-DCB-Eq 31,77 1,64 37,39

0,23

Formação de oxidante 
fotoquímico 

kg NMVOC 0,79 0,13 0,93 0,16

Ecotoxicidade terrestre kg 1,4-DCB-Eq 3,78 0,19 4,45
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Figura 18 - Análise dos impactos ambientais nos cenários 2 e 3 alusivos aos anos futuros. 

 

 

Para as categorias de mudança climática e formação de oxidantes fotoquímicos, o 

elemento que apresentou o maior potencial de causar impactos foi o gás metano emitido. 

Para as categorias de toxicidade humana, e das de ecotoxicidade, água doce, marinha e 

terrestres os maiores potenciais de causar impactos encontrados estão correlacionados ao 

cloro. O consumo de energia elétrica é responsável pelos potenciais impactos ambientais 

para as categorias de toxidade humana e ecotoxidade de água doce, o que condiz com o 

estudo de Resende (2018). 

A abordagem midpoint fornece as categorias de impacto em várias unidades de 

referência. Portanto, para avaliar a importância relativa das categorias de impacto, 

comparando-as de forma igualitária, recorreu-se à abordagem endpoint. Essa abordagem 

realiza a normalização e a ponderação, resultando em uma única categoria de impacto 

expressa em unidades de Ecopontos (Pt), essa pontuação é relativa e compara o 

desempenho ambiental entre diferentes alternativas, permitindo identificar a alternativa 

que tem o maior e o menor impacto ambiental.  

Assim, na Figura 19, os resultados após a aplicação da abordagem endpoint são 

apresentados, possibilitando a comparação dos impactos ambientais da ETE de Flecheiras 

em cada cenário analisado. É notável que o impacto mais relevante está relacionado às 

mudanças climáticas, em comparação com as demais categorias de impacto. 
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Figura 19 - Potenciais impactos ambientais do efluente tratado nos cenários propostos. 

 

 

As estações de tratamento de esgoto são responsáveis por diversos impactos, sendo 

um dos principais a eutrofização (marinha e água doce) a qual não foi incluída como 

categoria de impacto, neste estudo, devido à indisponibilidade de dados de entrada e saída, 

pois, o fósforo e nitrogênio não são objeto de monitoração pela operadora do sistema de 

tratamento de esgoto em Flecheiras. Contudo, se os dados do inventário tivessem incluído 

esses indicadores, potencialmente presentes no efluente, os resultados seriam diferentes. 

 

4.2.3 ACV na dimensão social da ETE Flecheiras 
 

Conforme Huertas-Valdivia et al. (2020), nos últimos anos, tem-se observado um 

aumento notável do interesse na dimensão "social" da sustentabilidade no contexto do 

desenvolvimento sustentável. A principal finalidade da ACV na perspectiva social é 

analisar os potenciais impactos sociais resultantes das atividades ou práticas de 

organizações envolvidas no uso de um produto ou em seu ciclo de vida de produção.   

Segundo Kalbar et al., (2017) o aumento do uso dessas avaliações é amplamente 

atribuído à crescente popularidade dos resultados da AICV, que facilita a comunicação dos 

impactos para a sociedade. Na prática, para analisar os indicadores sociais com maior 

impacto, foi adotada a abordagem endpoint do método ReCiPe.  
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De acordo com Corominas et al., (2020) os indicadores de midpoint podem gerar 

uma série de trade-offs (relações do tipo “perde ou ganha”) entre as categorias de impacto, 

resultando em uma falta de clareza para a tomada de decisões. Além disso, a comunicação 

eficaz dos resultados da ACV para públicos não técnicos continua sendo um desafio (Sohn 

et al., 2020). Como resultado, algumas pesquisas recentes em ACV (por exemplo, Arzate 

et al., 2019; Akhoundi; Nazif, 2020) têm se concentrado em indicadores orientados para 

endpoint com o intuito de fornecer resultados de ACV mais simples e compreensíveis. 

De fato, os resultados da ACV são, primeiramente, associados às categorias de 

impacto midpoint que, por sua vez, estão vinculadas a três categorias de danos endpoints. 

Essas três categorias são saúde humana, qualidade do ecossistema e escassez de recursos.  

Essas informações são agrupadas para criar um escore final, que representa o valor 

do indicador em uma pontuação única e adimensional, medida em Ecopontos. A magnitude 

numérica desse valor expressa a magnitude do impacto ambiental. Quanto maior for o valor 

do indicador, maior será o impacto ambiental negativo associado ao produto ou atividade 

em avaliação. Esses processos visam tornar as unidades de medida mais uniformes e os 

resultados mais compreensíveis, o que auxilia os tomadores de decisão. 

Os resultados deste estudo compreenderam duas áreas de proteção: qualidade dos 

ecossistemas e saúde humana. A Figura 20 ilustra o agrupamento das categorias nas áreas 

de proteção, ou seja, a qualidade dos ecossistemas abrange a ecotoxidade de água doce, 

ecotoxidade marinha, ecotoxidade terrestre e as mudanças climáticas. Na saúde humana 

abrange mudanças climáticas, toxidade humana e formação de oxidante fotoquímico. 

 

Figura 20 - Disposição das categorias de impactos nas áreas de proteção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Categorias de impactos e Áreas de proteção 

Mudanças climáticas 

Ecotoxicidade em água doce 

Ecotoxidade marinha 

Ecotoxidade terrestre 

Toxidade humana  

Formação de oxidante 
fotoquímico 

Qualidade dos ecossistemas 

Saúde humana 
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Conforme Huijbregts et al., (2017), a unidade de medida utilizada para avaliar a 

qualidade do ecossistema na área de proteção é a perda de espécies locais integrada ao 

longo do tempo (ano da espécie). Por outro lado, a saúde humana é representada pelos anos 

perdidos ou de incapacidade causados por doenças ou acidentes, mensurados em anos de 

vida ajustados por incapacidade (DALY) por unidade de massa emitida no ambiente. O 

DALY é uma medida estatística dos anos de vida perdidos ou afetados pela população 

devido a doenças ou outros fatores, sendo utilizado, por exemplo, pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS). 

Arvidsson et al., (2018) ressaltam que a saúde humana é abordada em várias 

disciplinas científicas distintas, incluindo, obviamente, a ciência médica. Além disso, é 

frequentemente mencionada como um aspecto de grande importância no campo da 

avaliação do ciclo de vida social, assim como, a qualidade dos ecossistemas que 

desempenha um papel importante na proteção da dignidade e do bem-estar humano na 

ACV social. O ser humano é parte integrante dos ecossistemas e depende dos serviços que 

eles fornecem. Portanto, considerar a qualidade dos ecossistemas é essencial para garantir 

a sustentabilidade e a preservação do bem-estar humano na ACV social. 

Os resultados na abordagem endpoint indicaram que os impactos das mudanças 

climáticas e toxidade humana se destacaram em relação às outras categorias de impacto. 

Na categoria de impacto mudança climática, a modelagem de danos é realizada em 

várias etapas. A emissão de um gás de efeito estufa (em kg) resulta no aumento da 

concentração atmosférica de gases de efeito estufa (em ppb), o que, por sua vez, aumenta 

a capacidade de forçamento radiativo (em W/m2), o qual é a mudança na energia radiativa 

que a terra recebe e emite de volta para o espaço devido a fatores como gases de efeito 

estufa, levando ao aumento da temperatura média global (em °C). Esse aumento de 

temperatura acarreta danos à saúde humana e qualidade dos ecossistemas. 

O fator de caracterização de toxicidade humana e ecotoxicidade é responsável por 

considerar a persistência ambiental, o acúmulo na cadeia alimentar humana e a toxicidade 

de um produto químico (Goedkoop et al., 2009). O caminho de causa e efeito, desde a 

emissão para o meio ambiente, passando pelo destino e exposição, até as espécies afetadas 

e a incidência de doenças, resulta em danos para a qualidade dos ecossistemas e para a 

saúde humana. 

A Figura 21 apresenta os danos associados aos esgotos (bruto e tratado). A categoria 

saúde humana foi a que apresentou maiores danos em relação aos componentes analisados. 

O cenário 3, como esperado, é o que mais contribui com os danos à qualidade dos 
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ecossistemas e à saúde humana. Isso é justificado pela maior vazão de 1257,98 m3/d, 

prevista para 2040, e pela implementação total do projeto para operação da ETE no final 

de plano. 

 

Figura 21 - Pontuação dos impactos do esgoto nos cenários propostos. 

 

 

Portanto, os impactos totais da ETE durante o seu ciclo de vida foram 45 Ecopontos 

(Pt) contabilizando os impactos vistos nos cenários 1, 2 e 3 para o efluente tratado. 

Considerando a hipótese de não existência de tratamento, os cenários 1, 2 e 3, baseados no 

aumento da contribuição de esgotos, levariam a impactos significativos, o cenário 3, por 

exemplo, chegaria a 85 (Pt) na área de proteção saúde humana. Isso mostra que a operação 

da ETE tem um impacto globalmente positivo no meio ambiente. 

É amplamente consensual na comunidade científica que o lançamento de esgoto nas 

águas superficiais representa uma séria ameaça global à saúde humana. Além disso, estudos 

científicos apontam que a contaminação da água por esgoto também tem impactos 

significativos na vida selvagem e nos ecossistemas naturais (Wear; Thurber, 2015; Prüss-

Ustün et al., 2019). A flora e a fauna que habitam nas proximidades ou dentro de corpos 

d'água contaminados frequentemente acumulam substâncias tóxicas e patógenos 

veiculados pelo esgoto. 

De acordo com Wear et al., (2021), em regiões onde a água doce está intensamente 

poluída, o despejo de esgoto resulta em níveis perigosamente baixos de oxigênio, à medida 
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que as bactérias decompositoras consomem quantidades crescentes de matéria orgânica, 

esgotando o oxigênio disponível. Esse processo leva à formação de zonas mortas. Embora 

seja comumente admitindo que a poluição por esgoto afeta predominantemente os 

ecossistemas aquáticos, é importante ressaltar que os sistemas terrestres, a vida selvagem 

e as comunidades humanas do seu entorno também são afetadas pela poluição.  

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, com foco na água, saúde e recursos 

naturais, oferecem uma valiosa oportunidade para a colaboração entre os setores de saúde 

pública, desenvolvimento e meio ambiente (Chen et al., 2023). Essa colaboração 

interdisciplinar é fundamental para alcançar avanços significativos na segurança hídrica e 

no saneamento. 

 

4.2.4 ACV na dimensão econômica da ETE Flecheiras 
 

Na dimensão econômica foi realizada a Avaliação do Ciclo de Vida para analisar os 

custos do ciclo de vida da estação de tratamento de esgoto, em virtude dos impactos 

ambientais que a ETE representa. Essa análise considerou os preços relacionados às 

emissões do esgoto afluente e efluente final em cada cenário. 

Os preços ambientais desempenham o papel de atribuir um valor monetário à 

qualidade ambiental, refletindo o quanto as pessoas estariam dispostas a pagar por essa 

qualidade. Esses preços são implícitos, pois não podem ser diretamente determinados no 

mercado, sendo necessário realizar cálculos para estimá-los.  

Os autores Bruyn et al., (2018) definem os preços ambientais como índices que 

calculam o valor marginal social de prevenção de emissões ou intervenções, expressando-

os em euros por quilograma de poluente. Dessa forma, os preços ambientais indicam a 

perda de bem-estar devido a um custo adicional, por quilograma de poluente, emitido ao 

meio ambiente. 

Dessa forma, os preços ambientais frequentemente correspondem aos custos 

externos, uma vez que a ausência de um mercado para a qualidade ambiental impossibilita 

sua observação direta e empírica. De acordo com Çapa et al. (2022), os custos externos 

também chamados de externalidades, referem-se aos impactos ambientais, sociais ou 

econômicos que não são considerados diretamente nos preços de um produto ou serviço.  

Esses custos devem ser considerados na perspectiva do ciclo de vida da estação de 

tratamento de esgoto e são definidos como o reflexo dos impactos ambientais decorrentes 

das emissões geradas em diversas etapas como: extração de matérias-primas, produção de 
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produtos químicos, geração de eletricidade, transporte desses produtos químicos, além dos 

processos de tratamento. 

O manual de preços ambientais da CE Delft - Committed to the Environment (Bruyn 

et al., 2018) apresenta uma estrutura de pesquisa e metodologia que visa estabelecer um 

valor monetário para a qualidade ambiental, de acordo com a percepção da sociedade. 

Esse manual apresenta conjuntos de preços ambientais e fatores de ponderação que 

podem ser utilizados como índices em análises econômicas e ambientais. Os fatores de 

ponderação são dependentes do método de caracterização adotado, e aqueles desenvolvidos 

no manual da CE Delft foram baseados na caracterização adotada no método ReCiPe, 

baseado na perspectiva hierarquista.  

Bruyn et al., 2018 destacam que os preços ambientais apresentados no manual são 

valores médios para a poluição na Europa. Uma vez que a caracterização ReCiPe é baseada 

nessas médias europeias. Embora seja representativa em escala global seu uso individual 

pelos países pressupõe que o preço médio do impacto ambiental do poluente seja o mesmo 

que na Europa. 

A análise de custo do ciclo de vida tem como objetivo estimar os custos externos 

associados aos impactos ambientais resultantes do esgoto e comparar os custos referentes 

ao esgoto bruto e ao esgoto que passa por tratamento, em diferentes cenários propostos. 

Para essa análise, foi utilizada a metodologia Environmental Prices, previamente aplicada 

por Medeiros (2021), que atribui valores monetários a cada categoria de impacto ambiental, 

conforme demonstrado na Tabela 7. 

É relevante ressaltar que o preço de cada categoria foi estabelecido para um cenário 

em 2015, utilizando o Euro como moeda. Para atualizar os valores, considerou-se um ajuste 

de 8,6% para compensar a inflação entre 2015 e 2022 na Europa (EUROSTAT, 2023). Além 

disso, foi aplicada uma taxa de câmbio de R$5,43/€, com base na cotação do dia 10 de 

maio de 2023, de acordo com o Banco Central do Brasil (2023). A Tabela 8 apresenta os 

valores corrigidos para cada categoria de impacto considerada no presente estudo. 
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Tabela 8 - Preços ambientais estimados por impacto ambiental. 

 

           Fonte: Adaptado de Bruyn et al., (2018). 

 

A monetização dos resultados da ACV é uma forma de estimar os custos ambientais 

externos ao converter os impactos ambientais físicos em termos financeiros. Essa 

abordagem possibilita a comparação e a compensação entre diversas questões ambientais, 

assim como os aspectos econômicos e sociais relacionados (Morel et al., 2018; Canaj et 

al., 2021). Para garantir a sustentabilidade a longo prazo, é fundamental realizar uma 

análise econômica abrangente dos custos e benefícios relacionados ao tratamento de águas 

residuais (Arborea et al., 2017). 

A aplicação da monetização da externalidade ambiental, isso se refere 

principalmente às externalidades negativas, deve ser realizada de forma clara e 

compreensível, de modo a permitir uma comparação fácil de entender entre custo 

econômico direto e custo externo (Song; Liu; Yang, 2021; Huang et al., 2023).  

Os autores Nguyen et al., (2016) afirmam que ao expressar os impactos ambientais 

em termos monetários, é possível adicioná-los facilmente aos custos diretos. A 

determinação dos custos externos é importante para impulsionar uma taxa corretiva, sendo 

os impostos ambientais uma ferramenta comum na redução da poluição. Dessa forma, a 

internalização dos custos externos pode ser alcançada por meio de instrumentos como taxas 

ecológicas, pedágios e reformas tributárias ecológicas. 

Ecotoxicidade terrestre kg 1,4-DCB-Eq

 kg 1,4-DCB-Eq

 kg CO2-Eq

kg 1,4-DCB-Eq

 kg 1,4-DCB-Eq

 kg NMVOC

Ecotoxicidade marinha 

Formação de oxidante 
fotoquímico 

Categoria de impacto Unidade 

Mudança climática 
(GWP100)

Ecotoxicidade em água 
doce 

Toxicidade humana 

Preço ambiental 
como custo externo

€ 8,69

R$ 0,04

R$ 6,78

€ 0,00739

€ 0,057

€ 0,036

€ 0,0991

€ 1,15

R$ 51,24

R$ 0,34

R$ 0,21

R$ 0,58

Preço ambiental 
corrigido
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Conforme Pigou (1929), as externalidades são imperfeições de mercado, e a 

intervenção do Estado nas atividades econômicas se dá por meio de uma política tributária 

que emprega impostos para internalizar os custos ambientais que, em sua maioria, são 

negligenciados pelos poluidores. 

No Brasil, a implementação de impostos ambientais representa uma tarefa árdua, 

em virtude de seus inúmeros episódios de má administração e apropriação indevida de 

recursos. Todavia, quando esses impostos são direcionados para proteger o meio ambiente 

da degradação, potencializam benefícios significativos.  

De acordo com Tupiassu; Gonçalves; Gros-Désormeaux, (2019), a tributação 

ambiental não apenas gera receita para o setor público, mas também estimula a 

implementação de práticas sustentáveis na produção, seguindo o princípio do poluidor-

pagador. Alguns países europeus passaram por profundas reformulações em seus sistemas 

fiscais, colocando o aspecto ambiental como uma ênfase central na tributação, um esforço 

conhecido como Reforma Fiscal Verde.  

Um exemplo disso são os impostos verdes ou ambientais, que visam reduzir as 

emissões de carbono e combater o aquecimento global, além de contribuir para a redução 

do desmatamento. Em países que já adotaram esses impostos, cada tonelada de CO₂ lançada 

na atmosfera é taxada e o dinheiro arrecadado é reinvestido na economia verde, resultando 

em bilhões de dólares destinados a projetos ambientais. 

Antes de incluir as externalidades no preço de produtos, serviços ou processos 

manufaturados, é essencial comunicar à sociedade civil e às empresas públicas e privadas 

sobre a relevância ambiental desse imposto, a fim de minimizar conflitos. Embora seja, 

sem dúvida, um desafio, a internalização dos custos ambientais representa um passo em 

direção à sustentabilidade (Medeiros, 2021). 

Assim, foram estimadas as externalidades relacionadas aos impactos ambientais 

resultantes do esgoto, tanto na forma bruta quanto tratada, em cada cenário proposto, 

conforme ilustrado na Figura 22. No cenário atual para o esgoto bruto, os custos externos 

são calculados em cerca de R$ 1603,07 por quilograma de poluente/dia. Os custos 

referentes aos impactos ambientais causados pela contribuição de esgoto bruto na 

localidade de Flecheiras poderiam chegar a R$2172,00 por quilograma de poluente/dia 

(R$1,70 por m3 de esgoto lançado). 
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Figura 22 - Custos externos referentes ao afluente bruto. 

 

 

A Figura 23 exibe os resultados para os cenários de efluente tratado, no cenário 

atual, os custos externos são calculados em cerca de aproximadamente R$ 144,00 por 

quilograma de poluente e podem alcançar R$ 195,00 ao final de plano. Comparando as 

respectivas figuras, verifica-se que as menores externalidades ambientais ocorrem nos 

cenários com a intervenção do sistema de esgotamento sanitário. Dessa maneira, é 

importante destacar que, embora a ETE cause impactos ambientais na área de sua 

instalação, esses tornam-se pequenos quando comparados aos consideráveis impactos do 

esgoto que é lançado sem tratamento no meio ambiente, nesse caso, em uma área com 

influência turística. 
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Figura 23 - Custos externos referentes ao efluente tratado. 

 

 

Ao realizar o estudo de ACV, é possível obter informações sobre os impactos 

ambientais, o que permite tomar medidas para controlar esses impactos e introduzir 

melhorias. Essas ações levam a uma maior sustentabilidade da estação de tratamento de 

esgoto e da área turística em seu entorno, possibilitando um planejamento estratégico. 

 

4.3 Propostas de melhorias para gestão sustentável da ETE Flecheiras 
 

A maioria das estações de tratamento de esgoto, atualmente, é implantada e operada 

como sistemas "fim-de-tubo", seguindo uma abordagem linear de coleta, tratamento e 

descarte. Como regra geral, a eficiência de uma ETE pode ser medida pela conformidade 

com os limites legais de descarga ambiental para o efluente tratado, ao mesmo tempo em 

que se busca otimizar os custos de implementação e operação. 

No entanto, no âmbito da perspectiva do ciclo de vida, é necessário conceber esses 

sistemas considerando uma gestão ambientalmente responsável, fundamentada nos 

princípios da sustentabilidade. Isso deve ser aplicado desde as fases iniciais do projeto até 

a sua desativação ou desmontagem, com a incorporação de uma abordagem integrada que 

englobe as fases líquida, sólida e gasosa. Desse modo, a sustentabilidade a longo prazo não 

se restringe apenas à proteção direta da saúde humana, mas também à minimização dos 

impactos indiretos sobre o meio ambiente.  
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No que diz respeito a ETE Flecheiras, é de extrema relevância que os princípios da 

sustentabilidade inerentes ao tratamento de esgotos superem não apenas a busca por 

eficiência e eficácia operacionais. Nesse sentido, é recomendável considerar melhorias para 

a gestão sustentável da ETE, tais como: 

 

▪ Reduzir a demanda por energia; 

▪ Minimizar a dependência de insumos externos, como produtos químicos; 

▪ Realizar monitoramento e medição dos indicadores nitrogênio e fósforo; 

▪ Aprimorar a comunicação e o envolvimento com as partes interessadas;  

▪ Diminuir a geração de resíduos sólidos; 

▪ Providenciar programas de treinamento atualizados para os operadores e 

gestores da ETE; 

▪ Documentar relatórios de monitoramento que registrem as vazões de entrada e 

saída do efluente; 

▪ Recuperar recursos provenientes de esgotos, incluindo a reutilização da água, 

lodo, nutrientes e biogás. 
 

Dessa forma, para promover a gestão sustentável da estação de tratamento de esgoto 

de Flecheiras, é recomendado reduzir o consumo de energia no funcionamento do sistema, 

uma vez que, de acordo com Ling et al. (2021), isso impacta diretamente os custos 

operacionais e a pegada de carbono. Adicionalmente, é recomendável conduzir uma análise 

abrangente para avaliar a viabilidade de aproveitar o biogás gerado na ETE como fonte de 

energia para atender às necessidades da instalação. 

Além disso, é essencial realizar exames laboratoriais de rotina para monitorar a 

eficácia na remoção de nutrientes, nitrogênio e fósforo, a fim de prevenir problemas de 

eutrofização. Isso se torna crucial, visto que, conforme observado por Meena et al. (2019), 

a eutrofização pode causar diversos impactos prejudiciais no ecossistema aquático, como 

a redução dos níveis de oxigênio dissolvido, deterioração da qualidade da água, ameaças à 

pesca e degradação das atividades de lazer.  

Como também, é importante manter canais de comunicação abertos com as partes 

interessadas, permitindo que se familiarizem com o sistema de tratamento, compartilhem 

feedbacks e preocupações, e aproveitem os recursos disponíveis na estação. Conforme 

destacado por Lyu et al. (2021), a colaboração entre partes envolvidas, na qual elas 
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alcançam um consenso em questões de sustentabilidade por meio de interações contínuas, 

é considerado um método crucial na gestão sustentável. 

Para aprimorar a gestão e reduzir a geração de resíduos sólidos (lodo), recomenda-

se a implementação de leitos de secagem, de acordo com Bressani-Ribeiro et al., (2019) o 

lodo removido, com um teor de sólidos de cerca de 35%, pode ser encaminhado 

diretamente para processos de calagem/maturação ou compostagem. Assim como, 

recomenda-se, o uso do lodo estabilizado na agricultura, por meio de parcerias entre a 

Companhia de Água e Esgoto do Ceará, a Prefeitura Municipal local e as associações de 

produtores rurais, visando atingir a meta de resíduo zero. 

Manter os operadores da ETE atualizados e adequadamente treinados é de vital 

importância para garantir uma gestão eficaz da estação e para minimizar problemas no 

sistema. Conforme enfatizado por Chernicharo et al. (2018), além de investir em projetos, 

infraestrutura e equipamentos, é crucial capacitar os profissionais responsáveis pela 

operação da ETE. Da mesma forma, o estudo de Kõrgmaa et al., (2020) destacou que o 

treinamento dos profissionais encarregados da operação das estações de tratamento de 

esgoto desempenha um papel significativo na manutenção da eficiência do tratamento de 

águas residuais e na remoção de substâncias orgânicas prejudiciais. 

De igual relevância, é fundamental manter um monitoramento constante da vazão 

de entrada, visando prevenir sobrecargas orgânicas na estação de tratamento de esgoto e 

assegurar a manutenção e eficiência das unidades de tratamento. Adicionalmente, é de 

grande importância reduzir a dependência de produtos químicos, os quais podem 

representar riscos para a saúde humana e o ecossistema. 

Por fim, é recomendado expandir o processo de reuso da água, que já está 

implementado na ETE, considerando a construção de tubulações para transportar água de 

reuso aos consumidores. Além disso, a realização de campanhas e projetos de educação 

ambiental na região, para conscientizar a comunidade e proporcionar acesso a esse recurso. 

Isso permitirá que a comunidade utilize a água de reuso para fins não potáveis, 

concretizando a transformação do "resíduo em recurso" na comunidade de Flecheiras. 

 

4.3.1 Potencial de recuperação de recursos na ETE Flecheiras 
 

A percepção do esgoto como mero rejeito é uma ideia ultrapassada, conforme 

evidenciado por pesquisas nacionais e internacionais. Esses estudos comprovam que é 

viável recuperar recursos em estações de tratamento de esgoto, tornando o processo de 
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tratamento mais sustentável (Cerqueira; Aisse, 2020; Rosa Junior et al., 2021; Areias et al., 

2023). De fato, em alguns países desenvolvidos, as estações de tratamento de esgoto já são 

consideradas sistemas de recuperação de recursos. No entanto, os esforços nessa direção 

ainda são incipientes e, quando realizados, geralmente ocorrem de forma desarticulada, 

abordando apenas algumas das diversas possibilidades existentes. 

Os principais recursos da ETE Flecheiras considerados para recuperação e seu uso 

principal foram: 

 

1. Fase líquida (água para reutilização)  

 

A Lei no 14.026/2020, que estabelece o novo marco legal do saneamento básico, 

trouxe avanços significativos ao incluir princípios fundamentais e diretrizes que visam 

aprimorar o setor. Dentre esses princípios, destacam-se a redução e controle das perdas de 

água, a racionalização do consumo, o estímulo à eficiência energética, o reuso de efluentes 

e o aproveitamento de águas pluviais. Essas diretrizes refletem o compromisso com a 

sustentabilidade e a busca por práticas mais responsáveis no âmbito do saneamento. 

A reutilização de águas residuais tratadas representa uma alternativa prática, 

frequentemente negligenciada e abundantemente disponível para abordar os desafios 

relacionados à água e alimentos. Além disso, conforme observado por Arzate et al., (2019) 

a atenuação do esgotamento hídrico, como exemplificado pela água recuperada, 

desempenha um papel significativo na diminuição dos impactos ambientais em áreas 

caracterizadas por uma severa escassez de água. 

Os benefícios se estendem ainda mais, e conforme Arborea et al., (2017) afirmam, 

a utilização de águas residuais tratadas na agricultura, bem como em setores como o 

industrial, recreativo e ambiental, não apenas auxilia na proteção de corpos d'água 

superficiais e ecossistemas aquáticos e terrestres, mas também desempenha um papel vital 

no que se denomina gestão integrada dos recursos hídricos. Essa prática possibilita a 

consecução de importantes objetivos ambientais, tanto em termos de qualidade quanto de 

quantidade de água.  

Outro exemplo positivo de reutilização das águas residuais, como indicado por Jan 

et al. (2022), é a prática de irrigação. Esta prática tem o potencial de reduzir a necessidade 

de tratamentos adicionais e despesas com fertilizantes, uma vez que o solo e as plantas 

atuam como biofiltros, aproveitando os nutrientes presentes na água residual. Essa 
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abordagem permite minimizar os esforços de purificação, uma vez que a água de esgoto 

contém quantidades significativas de nutrientes. 

Perante o exposto, a ETE Flecheiras tem todo o aporte para realizar o tratamento de 

esgoto visando atender aos requisitos de qualidade necessários para reutilização da água, 

inclusive, com o protótipo inovador de aquário com peixes nas instalações da estação, 

desempenhando o papel de monitorar a qualidade da água. No entanto, para que a água 

tratada possa ser utilizada com êxito em atividades como irrigação agrícola, recarga 

artificial de aquíferos subterrâneos e fins industriais, é imperativo que sua qualidade esteja 

em conformidade com os padrões estabelecidos para a reutilização. 

Contudo, a ETE Flecheiras ainda não aderiu aos padrões legais estabelecidos para 

águas de reuso. Infelizmente, como evidenciado anteriormente, a conformidade no que diz 

respeito ao reuso dos efluentes tratados não está sendo observada. Os dados dos indicadores 

microbiológicos, como os relacionados à presença de E. coli, excedem significativamente 

os limites estipulados na Resolução COEMA nº 02/2017 para o reuso do efluente em 

categorias como fins urbanos, agrícolas, florestais e aquicultura. Entretanto, tais efluentes 

podem ser considerados para reuso em contextos de fins ambientais. 

 

2. Fase sólida (lodo) 

 

No Brasil, a gestão do lodo de esgoto representa um desafio considerável devido 

aos elevados custos de tratamento e descarte, bem como às complexidades operacionais 

associadas. Contudo, ao invés de adotar a disposição final em aterros sanitários, diversas 

alternativas estão disponíveis, incluindo a incineração, a utilização na construção civil, na 

agricultura e na recuperação de áreas degradadas. Essas alternativas ganham destaque em 

países com atividade agrícola intensa e vastas áreas passíveis de restauração.  

Na ETE Flecheiras, a destinação ambientalmente correta do lodo ainda não foi 

implementada. Isso se deve à falta de um aterro sanitário próximo e à ausência de um 

consórcio entre os municípios para a disposição dos resíduos sólidos. Dessa forma, 

encontrar uma solução apropriada para a destinação desses resíduos armazenados no 

tanque de adensamento de lodo (TAL), tornou-se uma tarefa prioritária para os gestores da 

ETE atualmente.  

Uma das opções vantajosas para a destinação ambientalmente apropriada, 

recomendada para a estação de Flecheiras seria o reaproveitamento do lodo na agricultura, 

o que representa uma forma de valorização desse subproduto. Isso ocorre devido ao fato 
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de que o esgoto possui uma proporção ideal de nitrogênio e fósforo para o solo. Esses 

nutrientes também podem substituir os fertilizantes convencionais utilizados em terras 

inférteis, muitas vezes importados, conhecidos como "NPK" (N para nitrogênio, P para 

fósforo, K para potássio). 

 De acordo com o estudo realizado por Lopes (2021), os municípios brasileiros têm 

o potencial de gerar aproximadamente 238 toneladas de lodo por ano, contendo cerca de 

10.588 kg de nitrogênio (N), 1.129 kg de fósforo (P) e 844 kg de potássio (K). Esses 

resultados são significativos em relação à demanda por fertilizantes NPK em diversos tipos 

de culturas. Além disso, a produção e o consumo de alimentos com menor uso de 

fertilizantes químicos contribuem para a segurança alimentar, promovendo uma produção 

de alimentos que respeita o meio ambiente. 

  Na Tabela 9, são fornecidas informações sobre a carga total estimada de lodo que é 

extraída diariamente do sistema (UASB+FSA) da ETE Flecheiras, nos anos estudados. Ao 

analisar o ano de 2021, estima-se que aproximadamente 9.325,8 kgSST/ano de lodo tenha 

sido retirado da estação. Essa quantidade de lodo poderia ser adequadamente destinada, 

contribuindo para tornar uma estação mais sustentável. 

 

Tabela 9 - Carga total estimada de lodo retirada do sistema (UASB+FSA). 

 

 

O estudo conduzido por Bittencourt et al. (2014) examinou o reaproveitamento do 

lodo na agricultura, onde 88.166 toneladas de lodo (equivalente a 33.404 toneladas secas) 

foram destinadas a 2.288 hectares de áreas agrícolas. O lodo fornecia 88% do calcário, 74% 

do nitrogênio (N), 73% do pentóxido de fósforo (P2O5) e 35% do óxido de potássio (K2O) 

para a fertilização de culturas como milho, soja, feijão, aveia, trigo, adubo verde, além da 

implantação e pós-colheita de frutíferas. Ressaltando que os 80 agricultores beneficiados 

puderam reduzir seus gastos com fertilizantes e calcário, economizando em média US$ 

813,45 por hectare. 

Vazão média 

(m3/d)  
Ano 

Lodo retirado do 
sistema (kgSST/d)

25,55

29,40

34,60

2021 928,80

2040

2030 1068,77

1257,98
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3. Fase gasosa (biogás do reator UASB) 

 

A expansão da utilização de reatores UASB no tratamento de esgoto doméstico tem 

resultado em um incremento na produção de biogás como um subproduto desse 

procedimento (Rosa et al., 2016). Comumente, esses subprodutos gasosos são 

encaminhados para serem queimados na atmosfera. Embora essa abordagem contribua para 

a diminuição das emissões de gases de efeito estufa, ela implica na subutilização do 

potencial energético do biogás, ao mesmo tempo em que pode acarretar impactos 

ambientais potenciais.  

  O biogás gerado pelos reatores UASB é composto principalmente por metano (70 

a 81%), nitrogênio (10 a 25%) e dióxido de carbono (6 a 14%). Em menor quantidade, o 

biogás também contém traços de hidrogênio (0 a 3%), sulfeto de hidrogênio (233 a 2.470 

ppm) e outros gases traço (Possetti et al., 2018). 

A operação da estação de tratamento de esgoto representa a maior contribuição para 

o potencial de aquecimento global, tornando essencial abordar a emissão direta de biogás 

para a atmosfera. No estudo de Lopes (2021), a recuperação do biogás demonstrou 

potencial para evitar a emissão de cerca de 800 toneladas de CO2 equivalente por ano na 

atmosfera, por meio do processo de tratamento (UASB + Wetlands). Dessa forma, é 

importante ressaltar que os sistemas de tratamento, como reatores UASB, não podem 

negligenciar as emissões diretas de gases de efeito estufa. 

Recomenda-se que a ETE Flecheiras incorpore coletores de biogás nos reatores 

UASB, a fim de minimizar perdas e recuperar o potencial energético desse gás, mesmo em 

uma escala menor. Isso resultará em benefícios ambientais substanciais devido à notável 

redução das emissões de metano. Além disso, para uma utilização mais eficiente do biogás, 

é crucial projetar e construir os reatores UASB de modo a otimizar tanto a produção quanto 

a coleta do biogás, além de operá-los adequadamente para evitar perdas. 

Akhoundi e Nazif (2020) concluíram que 1 kWh de eletricidade produzida por 

geradores de biogás locais na estação de tratamento gera impactos ambientais menores em 

comparação com 1 kWh de eletricidade proveniente da rede elétrica nacional do Irã em 

todas as categorias de impactos analisadas. Consequentemente, o uso da eletricidade gerada 

pelos geradores de biogás locais na estação de tratamento contribui para a redução dos 

impactos ambientais totais da ETE. 

Os resultados da análise de ciclo de vida ambiental revelam que as emissões de 

metano da ETE Flecheiras têm um impacto substancial nas categorias de mudança 
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climática e formação de oxidantes fotoquímicos. Para reduzir esse impacto, como já 

mencionado, é fundamental recuperar o metano e utilizá-lo como fonte de energia. 

A Tabela 10 enfatiza a significância da recuperação do biogás como uma das 

principais estratégias para reduzir o impacto do aquecimento global e enfrentar a crise 

climática. Essa abordagem é considerada uma alternativa de transição rápida e essencial 

para conter o aumento da temperatura global a 1,5°C, ao mesmo tempo que contribui para 

o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que têm como alvo a luta 

contra as mudanças climáticas (ODS 13).  

O programa ProBio 1.0 foi utilizado para estimar o potencial energético do biogás 

na ETE Flecheiras, considerando o cenário típico no ano de 2021, conforme apresentado 

na Tabela 10. Esses dados analisados são de grande relevância para embasar a tomada de 

decisões visando melhorias nas políticas públicas de saneamento, além de possibilitar a 

adoção de práticas ambientalmente sustentáveis nos sistemas urbanos de água e esgoto.  

 

Tabela 10 - Estimativa da produção de biogás pelo programa ProBio. 

 

363   (mg/L)

928,80   (m3/d)

65         (%)

75         (%)

0,15      (kgSV/kgDQO rem)
0,213    (kgDQO-lodo/kgDQOrem)
25         (°C)

59,5      (%)
Perda de metano dissolvido no efluente 17,2      (mg/L)

165,5    (KgDQO-CH4/d)

34,9      (m3/d)

58,6      (m3/d)

32,0      (Nm3/d)

Taxa de emissão de metano 210,1    (ton CO2 eq)

Energia química disponível 316,7    (kWh/d)

53,7      (Nm3/d)

Produção normalizada de metano

Produção real de biogás

Produção real de metano no biogás

Carga DQO convertida em CH4

Produção normalizada de biogás

Potencial de geração de energia

Dados ProBio 1.0 - Cenário típico

Dados inseridos no programa

Produção de metano e biogás

% de metano no biogás

DQO afluente

Vazão

Eficiência remoção DQO

Eficiência redução SO4

Coef. produção de lodo
Coef. produção DQO-lodo
Temperatura operacional do reator
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  5.      CONCLUSÕES 
   

▪ A ETE de Flecheiras, constituída por UASB seguido por filtro submerso aerado e 

decantador lamelar, apresentou uma alta eficiência de tratamento em que pese as 

características médias do efluente tratado 6 mg/l de SST, 78 mg/l de DQO e pH 7,7.   

▪ A desinfecção dos efluentes da ETE após o tratamento não atingiu os padrões 

estabelecidos nas legislações estadual e federal, resultando em uma qualidade 

inadequada dos indicadores microbiológicos. 

▪ A aplicação da ACV possibilitou avaliar a sustentabilidade no objeto de estudo, 

contemplando a adoção e a não adoção da ETE e analisar potenciais impactos 

negativos nas dimensões ambiental, social e econômica avaliando diferentes 

cenários, da fase inicial ao final de plano, de operação da ETE. 

▪ Na dimensão ambiental, fase de operação, 20 anos, foram detectados como pontos 

críticos da ETE o uso da solução de hipoclorito de cálcio na desinfecção do efluente 

e as emissões de metano, GEE, para a atmosfera.  

▪ Com relação à dimensão social foi demonstrado que os impactos gerados pela ETE 

(período atual, médio e longo prazo), interferem na saúde humana e na qualidade 

dos ecossistemas, mas são 85% menos significativos do que seriam se os esgotos 

não fossem tratados.  

▪ Na dimensão econômica, os custos externos decorrentes dos impactos ambientais 

mostraram-se significativos em termos monetários, essa avaliação contribuiu para 

orientar os gestores nas tomadas de decisões visando a sustentabilidade da ETE.  

▪ As propostas de melhorias visaram nortear a gestão sustentável da ETE destacando 

áreas que necessitam de ajustes e identificando as oportunidades de recuperação de 

recursos por meio do reuso do efluente tratado, do reaproveitamento do biogás e da 

destinação adequada do lodo.  
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